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Esle livro é frulo de um esforço poro identificor os contornos e

os corocleríslicos do instilulo iurídico do concessóo no direito

odministrolivo.

Frulo do tese com o quol o oulor obleve o cótedro de direilo

odministrolivo no Universidode de Soo Poulo, ogoro revislo e

ompliodo, o livro procuro expor os origens, os elementos e os

objelivos do concessõo como meconismo pelo quol o Poder

Público delego oos porticulores o desempenho de umo incum-

bêncio suo. A porlir doí, expoe os diferenles regimes iurídicos

de concessóes existentes no nosso direilo, idenlificondo pontos

em comum e corocterísticos dislinlos entre, por exemplo, umo

concessðo de serviço público e umo concessõo minerório, entre

o concessÕo de florestos e o concessóo de direito reol de uso,

entre o concessðo de tronspode de gós e o concessoo urbonís-

tico. Todos os regimes iurídicos de concessoo sóo exposlos em

detolhe e com forle opoio no iurisprudêncio e no doutrino.

Além disso, o livro se dedico o onolisor como um instiluto löo

onligo se moslrq hoie em dio como um vínculo iurídico pre-

ferenciol poro {ormolizor porcerios enlre o poder público e os

porliculores com vislos ò sotisfoçóo de interesses do coletividode

e ù oferto de ulilidodes públicos.

O que oro se oferece é, no verdode, um verdodeiro trolodo

sobre concessóes no direito brqsileiro.
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CAPíTULO V

O INSTITUTO DA CONCESSAO
E O DIREITO ADMIT{ISTRATIVO

A nortwliztzçõa do dtreittt ud.mí.nislratizto tería, r:.rrtñ.o, potlerítm.tls .liz(t/,
coruo nreiáfLtra, tloìs pokts: urn destinttda a resgt.wrdør u autoritiatlt: e
t¡u tro q liherLløde.11Bl

Por fítn, se pert:elte ur¿ ¡nodo diferente de estnhelecer as relações
entre ptiltlitxt e priuLtda. F,stas ntítt sø0 t penfis Ltþolcras. sfui rcmbé*t.
rnul.típohras.tl3:

V.1 Introdução

1 O reculso à Êigura cta bipolaridadc utilizacla pr:r Cianr1i¡ri e Cassc.se: ¡as
epigrafesrrsn não se r-1eve ¿lPel1as à irresistívei tcniaçäo cle associar u direito ad¡rri¡ristrr;¡tiv.
ao tLanstornc'¡ homôni[ro, como forma de tcmbrar a contraclição essencial erxistgrle na
estruturaçà. tradicional dessc- ra'ro jurídico, cm qlre u proàçãu c a cursae*r<;âo cle
eli|eitos funclamentais convivern perntanentemente contr.aposlas ao sacrificio, à lirniiaç:ão
e ¿ro couc'liciotlamento de o¡-ttros iantos clireitos não fiìt:nos reltvantes. :\ lernbr.ança
dcssa bipolal'idac{e nos é útjl, mais que tuclo, para lembrar tlue o direito adrrrinistratir,o

l'8'Cl¡\NNfNf, þlassir¡lo Stvero. (ìriru lì ttírìllo û,,r,,t¡ni"st/üliÐt)]g65, ¡r. ilä, iiatluçir,r livn¡. Nu origìnai: .,la
tttlr¡nnzione tlel tlirittr¡ anrministrntivo,aveva qrrincli, potnlbbe dirì;i rcn mctaflra, ¡ue poli, l,urìû ,j()lt() âpresidiara l'at¡toritå, l,altro ;r presirliarc la libcrt,i,,.

rìr(ìü'tll st'tlfrlrrt IL rolizioni tr.r pr.rbbìito L: prit|rto. Qnestn non so¡ro srrlo bi¡ul¿ri. S¡ne,rrtclìrl ntrrl¡¡rrll.r'i.'.rr8'r À$ r'lltds cití¡çô(:s 
':lud 

sÊrvo¡ìl dL, cpi$t.ltc .r r.,ste c*rpitultl não sãÛ tleatririi¡s. lil¡s refì¡:tem ¡¡iiet r¡rrra o¡:ouiçlitl"m¡s ttü¿r r'rtfuçáo nl oirra dc dois tlos m¿is irnporirntes aclnrini$trativisl.îs dos rilrimos 5r) lnqrs. N¿r \rcr(l.ldr.,o entcrrdimentÐ de C,tsti¡:se porte tla críticl rle Ciannini à lripol¡rirl¡r.i" ilr; ;;;;;;ì;ì,. ,uu tu"o íle r¡tìr r¡ùvopnrarligmû, (}t(¡ .ì{Flçl{, (lerìr¡nrina tlc .hrerr,t 
¡rrihl ica,,.
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tcm sido edificacio sobre várias dicotomias, além da célebre oposição autoridacle-

liberdade:"s7 público-privado; indivíduo-coletividade; estfuturâ da aciministfação-

ftinção públicã; concentraçãolimitação c{o pocler; legalidade-discricionariedade. Em

termos sintéticos, o direito administrativo tem se equilibrado ei'rtre vál'ias bipolarielades,

apoiando-se em inírmeras contradições.

contradiçöes essas que decorrem não apenas do seu objeto (a normalização do

agir clo Estaclo-ádministração, cuja atuação envolve semPre a15um conit'achoque com

a esfera de direitos e interesses dos privaclos, Pessoas físicas ott jurídicas)' O ctireito

aclministrativo, pocle-se dizer, dcstina-se a clisciplinar as diversas facetas da permanente

tensãq Estatlo-sociedade. Tais contradiçðes advêm iambém da herança histórica de

r.rrn direito vindo para dar confotmidade democrática a instrumentos insfitr-rídos em

período anterior', marcado pela afirrnação do poder absoluto, incontic{o - como, aliás,

ãrp"ru ter riemot'tstrado em relação à c<¡ncessão no Capítulo II'
2 eu¡ o sentido, enilto, de ressaltar essa bipolaridade em um trabalho dedicado

ao instiluto da concessão? A resposta está no fato de que, ao firn e ao cabo, clemonsh'arei

que o cli¡eito administrativo contemporâneo não pcrcle mais se apoiar aPenas na

contraposição, no binômio ¿rutoridade-liberdacle ou autoriclacle-indivídLro. Ao revés,

"rr" 
r**o do ,Jireito já se conligura e cleve se estrufurar em tomo c{e outras noçðes: dc

equilíLrrig de interesses, c1e consenso, de ponderação do exercício da autoridacle.lrs Em

uàa ideia: estruturação clo direito ac{r¡inistrativo em tomo de relações de convetgência

dgs múltiplos polos de interesses e direitos enredaclos na atividade do Estaclo-

administraçãn. E, ,","rru.uteio entre duas maneiras de estmlrrare compreender o direitt-¡

ac{rninistrativo, d6is diferentes paradigmasllse (de um lado, o que podemos denominar

rrsz Nfa¡ia Svlvia Zanella Dì Pietro bem sintrtiza essa contrar-liçio: "1..,1 rcleva notar o Íato dc quc o tlireito

adn¡inislraiivo surgirr em pleno per'íodo dr¡ Estado libe¡al, em cujo scìo se t{eseuvolveram ùs princípios cto

inctivicL¡alismo em lodits os àsPCctos, i nclrtsive o jurídico. A grant-le preocttpal:ão cra dtl prote ger as liberd;rdcs
d ireito ¿.lministrativodc cìclat{ão;.laí a elat'oração do P¡incipio da legalidacle. No entant0, pa radoxirInrente, o

nasceu sob o si¡;uo rt: autorit"ìrismo. iá que roconheceu uma sórit: de prerrogativas (potestades públicas) à

Aclrninislraçzir.r I'írblii:a. Daí a afirrnação der que o legime
prTblícn.

j uríiìico irc{rninistlalivo r:ompreende o bi¡rômitr:

libcrdadc e ôutoriLìàdt". inottuções rt adtninistruçdtt 2009, p. 14. No mdsmo sentido. vtr¡ SUNI)TËLD'

Ca¡los Arí. l:untltttnentas ile àírúto ptiltlíco,2013c, p il'tì'
1$s Carlos Ari Sundfeltl indica como rnatriz <lc análise ciO ciir¡:ìto,rdministrativo â teoriu los unttgotisntos, tle

morlo que o papcl do admìni,9lrotivista, cli¿rntc tle um <¡uadro complexo e rie urirltiphs contrirporiçõe$_e

exat,rn¡enl.. ni.-,p*,tu o, anlngtxisrnos enr Clcla Cnso concre¡o parir nrulhor inierpretar o dircito' consider¡ndo

tç¿r:s r:s i¡tc¡esses em ¡ogo.*Ern grande me.liila, essa leitura de Carlos Ari eoincide em mr¡ito conr o rlue a<¡uì

venho â s¡stcntût, Segit"â,, o a.¡ior', 'â þoria cios antagonismos não crû ira solução clos casos peln íncirfência

direta .1c elemcntori äx,rs (sejarn princi¡rio* ou instituÌos). Os opostos convivern no clire!lo at'lministrativo,

e paro carla caao ¿rmðrfi u.uâ ¡oglot liberalisnro x.autcrldnde, liberdade x politica. Priv¡tismo Ì t:stãti$nro,

p,ibli"i",o,, x estìtismo cerrtrali)açño x drlscentraliaaçño, princi¡rismo x conseçrenciall*mo, ftrrmalitmo x

rr¡,sr¡ltacltn, ,liroite¡ doc ¡dn¡inistrailos x dircito çla toF¡, dire ik) (lt' reHms x (lirt'¡k) tlc priuci¡rkn, ñ.rrfo¡tr¡llsm*

x rn*rrdi¿rlisgro, lrur.oc¡acia x g,estão, rìireito lc¡;al x tllreikr contìtitltciotìalir¡do, tlircikl dos juristus x <iireitt¡

dâs nonnas etc.". SIJNDFELD, C¿rrlos Ari. ')ireita utininistrtttiurt ¡tcra cétict's'7012, |t.36.
,rdr Não ¡dentr¿rei ¡qfl¡ na cliscussôo s$bre os pa.rnrligmat cientifìcos. Hrn outra oportunidadr: putle erpot'

*inl,o *utptounsão sObr,e (t (onc¡ito da $e$uinte fçrma; "Os pancligmas correspondem a um <:oniunto

de ideias bdsicnu, que <lelimilarn panr os teéricos e pesquiÉ.ìdores as perguntaa gue lraduzem problema8

rotev¡rrÞs c import.lnt($ para u'¡t iarno da ciôncia e, þor consc8uinte, os mråkrdos c r'f itltrio$ de solução tielos

pr"rr acl.-*¡tatlou'pnr¡ n¡s¡rlvr!-|,¡s. Um pafatligrilo se.gue prr:vnlecend..}-¡lurna clnela ciûncin 'ltó tltn momento

!* q.rn lou ferramentirl cientificrr nä;,ld ni;i$ contn d"'rcspr)nder ls questries.e de¡ttandas posttts c niio

é maìe pusslvel desc¡rl¡r in<lagaçóes clesafiaclor¡s s¿m cùnìPrometer a eflc¿icin do,conhecimanto cientlfico'

Muitas'vezes a* pnSpriao r**pã*tir oferecidas peio plradigma rn¡duro .is ¿nomalias desafi¿dsr¡s aarb¡m

por ijerzr .nnt*o.iiçð*r corn ai premisr.ias dtr poradignra, ¡cclernntlo sua suporaçãrr, Eis que- e¡tão, no cur$o

t1r:ste enc¡rrir¡unrent$, urì pu.o.iignrn nra.ltirti pcrrlc stta r:apacidacle de cxplicar e xrspontlcr a(¡S ilesafiÛ$ d¿r
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de "parad.igma bipolar" u, de çutro, o que denominarei ,,multiFelar/,r*r¡, 
o esh¡d. d*i¡stihrt<l da concessão nos mostra que (i a bipolaricrade, embürl 

"*ntrnr 
nå construçãodo modelo teórico do administLativismq sempre foi elesafiada por instrumentos deconcertação ¡le interesses e de emprego do pârficurar nå consecução de finalidadespúblicas, especialmente consic{eran¿oã amarnica operacion* J" .o.r.orsão em casosconcretos; (ii) r'ro hodierno quadro cie crescentes e complexas obrigaçôes do Estado,a c'ncessã' se mostra ,.m instrumento fundamant"r plru iugri, o u"run¡o entre osmúltiplos interes6es ënreclados no provimento de.utilidactes pJtii*u; u çiii) ao lorrgo dotempq o instituto da concessão ioi se e.onfigurando, devenclå, a meu ver, ser concebiclohoie c{e tn¿¡¡reira distinta em relação aos moàelos concessórios il;; d.o século passaclo.com efeito, a hodiefna concessão é, a um só tempo, (il ,ettexo ¿u tensäo históricaentre absolutismo e Estado de Direito; {ii) campo privìlegiacto para entrentame^to dev¿irias d'essas tensões, denh'e as quuis pfáernos citar a contraposição de interesses emtorno ele um obieto ()u a oposição entra vìnculação ao d¡rcito (legalidaae, conh.atualidacle)

e sujeiç;Io à ¿rutori,dacle (lérrnino antecipaclo, prerrogativas unilaterais, retomada); e, porfinr'.e principalmente, pat'ece-me qr,e a cor',.òrsão, na concepção c1e contrato relacionalque lhe damo's,rretserve como (iii) Àíntese dialética para superação dessa bipolariclade,cle tal so¡te que pc'rmite demonshar que é possível, medilnte u* 
".orao 

murtiporar;alc'ançar eqrrilíbrio entre posiçôes contracliiórias, foru¡rular.consensos e disciplinar apermanente repachlação entre" interesses, supe.rancl.) v¿irios desses antagonismos.o obietivo desÞ capítulo é consolicl", rud., c¡ue vimos acerca c{o insfitutu dactlncessão, no åmbito de sr¡a evolução histórica, clos I'rurriamentos conceifirais e d¡-rsset¡s diferentes regimes jurÍclicos no clireito positivo- Mas, a pn, aiuro, é meu olrjetivcraclui fazer uma abordagern mais profunda àa relação d., j;titr;;da concessâo como clireito aclministrativo, concluindo por aborclar a própria 
""trurura da co'cessãocontemporânea no åmbito de sua funçào no c{ireitc¡ aiministrativo.

Em grande meclicla isso se justifica, pois o institutr"r cla concessão (rico, antigo ecle. rnúitiplas aplicaçoes,) se mostra u,tr *i*o contlut<¡r perfeikl p;; , minha r.eflexät-¡sobre a. contraposiçã" 
:::t" o parac{igma bipolar u o ,"., .or,ñuôrm. eren.minadr¡"paradigma muttipt:lar". Nesse ¿esi¿Jr¿rto, cieio se justifica.r iniciår este capítulo pr,.laanátise de dois mocltls distinti;s cle se conceber o c{ireito administr.ativo: o paradignrirbipolar, <¡rre domina ¿r c{outrina mais tradicional, e ù par.acligma mrrltipolar, a meu vermais consentânecl com os desafios clo clirei f<¡ aciministrativJ contemporâ nco. 1 r rz

rct¡lidarlr'c ccde lugar 1r unl ttov{.} pnrarlígnut, l1 ¡ì ¡lr{r rrz com rrr:r. .r , ¡rr¡r, rJ .ì{,br(,vrva, A sut¡.,,t\tit, ,rv t!'rtdn,inisttrûrùo nufuslø, 20lla, p.9(). " ¡-.-

'l"r llrn um te.xto prccioso, partlndo dc lr¡ncl¡mc¡¡tos teriricos c{jstinto:; gantiagg Mçntt {r lnlouttutírt r¡ rt:strnrniiïíilul:
tr'rb¡ll't¡ !'rmtrónt corn rrnt,l rrpusrç.itr-rir:. p.r'arhg,rrue qu,", chanra d" 

j,p;;-ii;rl;'ic¡¡.rÌ,, 
(luz vt,rnrelr:a) rr"¡ranrcligm,r rt'sponsivo,, tluz vertlc¡. r:,n til,rrn"ffìoìJ, *ì"" np,rr,1,rì,, r"Åtra," i"'"pr,rxirnfl d(r,ìqrri (ìxl)osto.

,..,. l.uo.o 
o pararlignra rc$ponsivo, ver nrcr¡ ¡l r,,,¡,,,,,,iarr',üi,ri,,,-u,;,;;;;;;;;;il",,r3",ìiil'"i0. uo",,r.rr'' Vcr.r dtscnvolvido no Capittrlo Ilf,

t"o Ntt¿'-*o qrrt'aqtti nño estou PloPriûmente Inlnndo ti¿ srtperaçã' t1c rtm parar.rig^ìir por.ourro, trnrL¡.r¡ sr:potsarn identificar algurrs inclic¡iivr¡s rlc,¡,,*,., porr.lìgnra bipolar n,it, nr¿,!.*rrr.{p.ru..1., ,l qrre$tóL,s cc¡trði$tlo direito ¡<lnrirtísrr,ttivt¡. N;ìo k,nho, p,,*,,',.,';;;;."i;ü; i.:;il,';;.i;il,l-ìiiii,l'l',,,pcraçào rli.rlirica trr:ttnt par:acli¡¡ma p()r ortro. c) e,rntrapontr entrr'.rs.run.s visre* 1ot,, sc t¡uise'mûs-, eútrr, tls.J,ris par;rrrigmas) s.prcsta I c{unrtrnstrar d'ras ¡nsneiraà distint.$ .le sc I'oncebor.o ,li""idlliiìi'tti"i*ïi"r, ,¡" scrn indi*r; irc¡uioq ¡ll' Pottlos otn q¡tc 
'1 nrultiFrol¡ridadc.o*pri.'" *o-ri,r. os des.rlros ao ¿ir*it,r-aãìn¡,ii.1tr:rtiv.r para .rltím dactpcsiçáo antagônica *ntre ¿utårhlodtr c libcirlarlc.
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V.2 Direito administrativo bipolar: garantidor da liberdade ou
efetivador da autoriclade?

V.2.7 A construção da bipolaridade

3 A história oficial do direito administrativo foi escrita com base na contrapo-
sição autoridade cerstrc liberctade e em toclas as dicotomias que dela decorreriam,
como pirblico-privado e indivíduo-coletivo. Conhtdo, premielo pelos dois polos, o
direito administrativo se transformou, de um direito que se pretenciia assecuratório da
liberdacle, garantidor do indivíduo em face clo poder, em urn clireito da exorbitância,
um direito de efetivação da autoridade. Isso em grande parte pela necessidade de se
afirmar como conteúdo e como método perante outros ralllos, em especial perante
o direito comLrm. Embola apoiado na ideia de qtre a autoridade provém da outorga
conferida pelos indivíduos,rle3 o processo de autonomia da autoriciade em relação à
sociedade e aos indivíduos que a compõem (que estou aqui a designar por "privados")
lèz con que o Estado - e, por conseguinte, a Administração Pública - se tomasse não
subordinado e depencLente dos indivíduos, mas, ao contrário, nuitas vezes indiferente
e sempre a prevalecer sobre aqueles.

Ë esse processo que vemos ilustrado no ítinerário do direito administrativo.

V.2.1.1Liberdade e autoridade na origem do direito administrativo
4 Em trabalho anterior,llea procurei mostrar que o surgirnento do direiio adminis-

trafivo está ligado à combinação de dois processos que têm lugar a partir do final cla
Idade Média. Referia-me à concentração do poder nas mãos clo soberano, seguida do
esforço para deiimitar e conter esse poder; sujeitando-o a lirnites e re:iramentos. Dizia
então que o modelo teórico sobre o qual se assenta o direíto administralivo é cau-
datário da afirrnaç:ão do Estado moderno, com a concentr.ação do p<lder ensejada pelo
absolutismo. A este, dernonstrei, correspondeu trrn poder inicialmente desprovido cle
limites, altamente colrcentlado e, em geral, desmedido (o que facilmente convola para
o despotismo), aquele poder absoluto que os movimentos revolucionários do final
do século XVIII e do início clo século XIX, capitaneados pela burgr"resia insurgente,
cnic{aram cle tentar frear, limitar: "Neste quadrante é que se afinnará a prevalência da
ordem jurídica e, cle certa forma, [emergirál o Direito Atlministrativo'.rles

Logo sttrgiram os mecanismos para permitir que aeluele poder unificado se
tornâsse mais eietivo, contornando i¡s limites ditados pela adsh'ição do poder à lei
(emanada do Parlamento) e sua subrnissäo ao conhole pela jurisdição.'1e6

rr'q:r ENTF,RI{IA, Erluart{o Carcía de. La.leßquo ds tos ,l.ert)clu)s,20115, p. 102-10t1.
fç4 Vet nreu RLtguløçda *;tda! rt i.tttuesses púhlicos,2O(12b, especìalmentc p. 56 et seq.
\t')s llegultção estalq.l c intelesses públicos, 7002b, p. 65.
!¡¡'o 

Quûse !()ncocìitànteûìente å afirrnação dos princípios <1a legalit{acìe e tla separaçåo dos poclcr.es, surgìr.am
scus "alltidotos". Por um laclo, o crescinrento Cas margens de discrir:ionarict{arle conferitla iìo Estado-
administração, act¡mpanhado do descnvolvimento da noção de mé¡ito âdìninistrativo insindiciivel à apre-
ciação do Judiciário. Por orrtro. a jurisdição arlmi.nistrativa (nos paises <ie dualidade dc jurisdição) e as
interdições jurliciais .ro mérikr ac{ministratirr (nos paises de jurisdição una) associadas ¿ì teoria tla discri,
cionariedirtle aclnrinistrativa. Cc,crc. ensi¡ra Romeu Ëelipe Bacellar Filho, ao mesnìo tempô que a duâlidade rle
iurisdição pcrmite uma especialidarle maior r{o.julgaclor na sof ução dr:s conflilos er..r.olvendo a ;\dnrinistraç;io
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Asseverava, ncl trabalht¡ referido, que esses dois processos (concentração eclelimitação do poder) se refleti¿m ,ru p"rå".ru.rte tensão em torno cla qqal o c{ireitoaclministrativo se construia. De um ìado, o direito administr¿rtivo como direitoexorbitante, ramo jrrídico continente de regras e instrumentos consumaclores do poderextroverso' De outro, t me$mo direito achiinis*ativo a contemplar regras cle proteçãocontra abusos desse poder.rrsz
E, em certa rnedida, essa tensão se refletr

liberct ade, * us t, * ¡!m na própda ¿ir..' rran rlTTJ :r-,i:#",it:iä:::i::'¿:i:
origem clo direito adminishativo.

5 O direito aclninistrativo é um ramo jurídico razoavelrnente recente,res emque Pese à existência de nr:rmas disciplinando a atuação do poder público em toclas
as manifestaçöes de socieeiacles politicärnente organizaclas.rlø Nem sempre tais regrasliveranr o obietivo de conclicionir e limitar a irftração do soberano e de seus prepostos,mas, particularmente sob um enfoque estn.rturai,re qualquer 6rganização do pod,er

t),

Ptiblir-¡' "["'l 'r pre$cnç¡¡ dc uma juristliç,ìo especial pa-ra__.r- Aclministnção po<Ie ser encirr¿rda como unìprivlltigioqtrecondtrzàformaçõoúcumiireito'tlccxccçio- 
lt./crdrssoi,rau,tit".¡lia,tnt¡¡,ts¡rntiut,z¡gg,p.6g.No mcsmtr se¡rticl<r, ver também pst-vorvit. ìli.'å.'L, å-¡t oa,ülr¡rì;";rl ä;ò;';,;d 

"r 
sri¡. E neesr linrra ou*vauco Monr¡el l'ascoaf I)jas l'cre¡ra da Silva indic¡ ser tr "pecarlo origlnal', clo õntenciosÒ ¿dmini¡trativô ofato de ter naecldÕ conu' "1,..1 um ,rr'ton"iu,,o f ri-"t¡"à .¡" ïJ*irltitiii.'r..il irriinse,t ú, ¡cro ¡uln¡ittístrnthnpcnliilo,2A03, p. 28, Nu clecrirrer dc lodo rr oårÀ,i,, ,"uot,,.ion¿rio fra'ncüs,'n'p*,ì ,, nuh)r, erñ marcûntc rconfusão olltrc contencioso .ìdnrinírìtr¡¡tivo'. ÀJ*irii"ttoç,ão. públlca, qrre provitlcncialmt,nk, se vi¿r livredo contr¡rl.. iuclicial a c11g1r.Jr1!rrs¡ica cn,nun., Ino-r¡,n¡ nin,l" it"uiu'rìr" Ä,'r*t.'luro.nnan"kr de vrrerres aagentes advind's da nobreaa)' Aitr<la mnr u nun,rço plra o sisternl{e justiça tleleglcla introrlrrzid. em IBZZ,

"r aproximaçào entra iurisrliçáo ¡d¡ni¡ristrativl e Aåministrnção p¡,uíic, i. iffiil,ou, "[å] mcttirl.r qrrc rrcontcnciÙsÔ ¿dministr¡ìtivo-se vrti, plogre*siva c ¡raulirtirrarììcnte, ar¡k)norn¡i.rnilo,l¡ Âdministraçôo, e rrsôrgãos do cthtencioto ¡clministratii, å o¡o tr",rlroìnranclo cnr lr"r*,.r.;ii."ìril"nr¡a, e;sc ,conrpronrirso
iniciol' rslativo å tìatr¡..-'zå €lû entidade fiscall¿¿rti:r:t i" na*in,rr*çin ;;;;;;;¡r";;,..-e. mrs ' seu ,esptritrf
continrtar¿i ¡ determinar .l estruar¡ta do ç¡rnt(ncir >s<t". Ë,ut ltnscn ,lo nitn ,t¿tt,¡ri¡iolnlüìpc,dir/r,, 2003, p. .t,l. p.ru ltrotcro utilia¡ a expre*sãrr "ihrsão.¡¡'rnntfs.ri,,n Jn ¡pn"ie; ¡t-;; ä;üili 

^.il*lli.í,n*-,*r de. pernranc.ciatla 'rutoritl'rde na <:onstttlçào do dìreik, ¡tlmirrí"täii*i L*¡¡utidnde iitltri,,,¡rìioîä'pi,iit¡r,,,2r)03. p. 2zl. An,'is*senrelhanþ tarnbró¡n é rlesenvolvidr n.¡ lihratrrra fÃr¡lùi* pu.. cuutiuo Bi,ìlå;;;*, que trabal¡a corn ;rc¡ìrrve 'ixlntr.d içoes na gênes* ilo diroito ¡d min jcr r,uiu,r" ¡.* i*prr.,i-i;t...i.ri*'i,x pnrn.lig,** tl. cIircih.r¡rlministrativo br¡slleiri:": "[a[ *iec tios paraetigmas <toi¡rcttoiclminid;iri;;;;o $e constirul .rpenos clonov(ì mås exibe t¡nrbóm, em latga rnedlåa, al¡¡ìin.- vícíos de origem. Ni,i 
"¡-L.iì, .ìs t¡rfl'fÇrrïrç(les quep¡ì;r:iou rl 8-star{o modcrng desde ¡¡ as*cnsño rt,t'E¡ta¿o provicfêncìa ¡tú o ser¡ colap*ì:. veríficado nãr¡ tìltirn¡rsdúc¡tl.rs d'sóc*lo xX, assi¡rr ron'., ¡.','.'rBê,'cr,, á,;E-i;i;;;.'^*;;ril;;""rìl;,iï:,iravnrnr* rr rtcsr.orrrpnssrrelltru 'rs vclltits cakgorias c ¡s rcais n(lcc;ldadÈs. expcctflt¡vn$ rias socicdaclcs co,äu,,rp,oa,.,.,n* enr rolirçâ.

'r Âclnrinislraçtì'Públic¡". lJt¡ut ttorin lo rli-,iht,u,nniui[t.rnt¡ro,2t]r)g. 
¡r. 22.23. ix..¡-"- qrc rcnlrtcnr.l $ônÈscdo dircito aelminist¡ativo coloc;rllo irnr 

.xcque, sú;;1, r, autor, c()m rs tr.ansformeçôce ¿lo ü..¡fadr¡ são osse8uintcs: (i) ¡r ¡rrincipio dl suprcmaci¡ do iåtr:ressi público; (ii) a legalidadu iJ*ìnirrrot,un .onro vi ncu laçåo
,,", f,1:111- 

I lt'i; (iii) a i.tangibrlidade do nìit'ito ,rdrninierrativo; . (iv) a icleia tl. I,oder Exccr¡riv' urrit¿irÍ<¡.' ' t\a rc¡17' lm¡¡g,em dc V;rscr.¡ Manuel P¡seoal Dias Percira cl¿ silvr¡, Èssc proccsso pode scr ccrnp.rm¿o mcta-foricamente ao..périplo dc Robinson cr,,o,,,l .tr.,",-ui'ì.nc¡¡or o ìir"rú,i,,"" iî,*,[iJo,n*rrru reunir. roeios ospetrecltos rluc fhe perntitom tbrtificar-se c cr¡ncentrar p,rù,:r. so dcpois s;rl !,n ,*poaiç*n, pdrrr estalrelcccrrelaçires e'm urn ¡mbrente dc 
|tl:"I"d": uir. u outur piiiti,¡;,'.+' ;ôu ffi "tìri.r'"" ñir,,lr,¡ tI¡ rjsr¿trt¡, há unrprtnìerro m(,rn.:rìto tlp n*xinr¡ (:urìccrìtr.rçii(r o ,rnificaqà,ii' p,rau., iri, .,"r*;;;;i" i tu'riz,rr;i. rl¡r F.st¡tl.(litato¡iûl {"'} c rrm segundt,ntntent,r' cm. r¡r"',r L;"iiuììla .e {i,nte sr¡ficienr*n,nåtu,inr,u. pnr,.r ir i pr.t.rrra tlo[ Íontetn, P¿¡rô cstôbelccer rtnro o}grnizaçôo polftica t¡trc scjn rr garnnte cla liberdadc c dos direitos irrclivirlrr¿is

;t;i;r:ilf* 
atru'ris d' expcctlcntc rúcnico'.ja *"pnìnf;. a" pi.r"r*"". r,,,, t uoi,r-)n nìu, ,idminishzrtír, yer,titi,

f ¡â Negs{' sentido ti ¡ çélebre frase "uns¡tr verrvaltungsrecht ist siÌr iu,,gcs rcch¡,,, de furÀyrì ï1, \rnÒ. I)(tr.cln idil,i-ttistyntitn ilemdu, tqe2, p. ls. No nrr:snro senti.t,r, 
"ir õ¡sSËsa. s'uir¡äo. L r-ii,,"¡ì ,i,,,.¡ìi¡*f{/ofr¿lc, 2006b, p. t50,lrry CAS!ì^CN[, fuan C.rr,krs. Cl¡srr rl¡ ¡lerrrirrr r titniníslrntiuo.2r]t l, p. 5t _S9.¡& Ú' por exemplo, a liçño de Dt PIETRQ Mnria sylvia zan ella. Dti¿íto odnúttisttntivo,z0l3, p. t. r\cercl dì situaçi()tle prcoxistência de t¡mfl eslruttrr¡.rrlnriniatr¡tiv¡ fortc.'org.rnizarla rfi¡r¡ntr." o pcríorlo.rbsolrrti.sta, t¡ueserviu rle b¡st' par¿ rr descnvolvinrcrrto du rlircito nr.ì*¡nirtr,it¡u,r, ver A¡ltAnni¡l lÌrlt¡¿rdo Cnr.clr.l¡¡. /,¡
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políticrr dotacla cle alguma cornplexidade sempre demanclou uma disciplina cluc
poderíanros cham¿rr "juridica' .12c' É conLroverso o emprego da ,lenominação "clireito
administrativo" a qualquer corpo de normas voltado a essa clisciplina. 'lämpouco po-
clemos dizer que a ordenação iurídica cla atuação do Estado seja uma criação exclusiva
do Esiadc¡ modemo. Fruto da moderniclade é a preocupação de confelir limites à atuação
dessa estrulura e de assegurar clireitos aos inciivíduos quando cie seu relacionamento
com o pocler estatal,r2o2

6 Essa linha de enfendimento baliza ¡;rande parte das explicaç:ões dadas pela
cior.rtrina para o surgimento do direito aclministralivo. A correnle rnaioritária dos admi-
nistrativistas identifica o surgimetrto clo direito administrativo com o momento em
qtre o poder passa a se submeter ao direito þnontenta ei1, ql¿e se alírmø ø ídeit¿ de legttlidcde
aCrnini.stratittç) e com a tripartição de Poderes.l2'r3 Sua afirmação cono ramo autôr-iomr¡
esiaria, então, ligada ao desenvolvimentt¡ do Estado de Direito,r2('a no c¡ual pa$sa¡:arn
¿r estar sujeitos à lei e aos mecanismos rie controle não só os síiditos, mas lambém os
c{etent<-¡res do poder estatal.1205

O direito adminishralivo seria, por:tirnto, caudatário c{o processo de universali-
zação da legalicìade (entendicla comt'r submissão cle todos, inclusive do sobcrano, ao
comando legal emanado clo Parlamento) e do processo cie segregação de p<lderes (co'm
isolamento dos poclcrcs administralivos no Executivo, alocação da atividade normativa
no Pa¡lameuto e da ativic{ade cle þrlgar no Jucliciiírio, aincla qlre esta última dimensãt¡
fosse logo contc¡rnada com a dualidade de jtrrisdição nos países clue a ac{otaran'r).
Nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o direito a<irninistrativo seria, então,
herdeiro das revoluções que sepultaram o absolutismo.l20r, P¿rra outro importante
administrativista, "o Direito Administrativo nasce com o Estado de Direito, porque é o
Diretito clue regula o comportamento da Administração [é o Direitol que disciplina as
relações entte Administração e ac{ministrados, e só poderia mesmo existir a partir do
instat'Lte em que t¡ Estado, corno qualquer, estivesse enclausuraclo pcla .trclem jurídica

Itttgtut dc lo"< den:cltos, Z\)05, p. 181. Vcr lanlbóm Lllì.r\llJAn-'1, Guy; STIRN, Berna¡tl. I.e ,lratt aclaittisttutii lrnnçois,
2005 p. 29-34- ¡\i¡rtl¿r, I{[VEIlO. lean. Dni! númíttislrotíf, 1.977, p. 13.

'^" Gl,{N NINI. Ì!'Iassimo Scvcro. Pro.fílì storieí ddln st:íe nz¡ clel t{iritto aß!fti¡"ístrlt iao, 1973, p. 209. Sobre a existiìncia
tle tror¡tlas atlrninistratìr,¿rs f,rìtû¡iorrur,nie r¡o ¿elvcnto do iistado rnorlerno, ver BÀCULLAII ljlLHO llolneu
Felipe. I ) itv í to arl ;¡ i,rtist rl t iu a, 2008, p. l.

!2!''¿ t) que se aprorim.:, em ccrta rncdid¡, da tonccpção de Luis Filipe Ce)lâço Aniunet para quem "[...] o direitc
ddrninistrativo surge, precisanrente, clnane{o o tsstatt¡ ('rssunrc a lbrma hist¡'lrir.r de orclenamento juríciico
geral. Nenr .ìntot-¡, nr:m depois". O dir¿itLt ndmitú:¡trnti¿¡ts xtn F,stadÒ,20118, p.22.

r?'D Odr:{:e lvlcdaLtar é clar¿ì (ìu,ìnto a urn clcssc's as}roctos: "lndul.itável, assirn, t¡ue o pt'ineí¡ri6 da seprrraçäo de
podercs conligtrrâ pressttposto da iormirçñO dc diruikr administÍativo". O tln'eíto adninistrntiao ew eixthtçio,
2003 p. 23. Na sínlcsc ç1e Âlexandre S¿ntos A¡agão: "O i)irciio Adn-rinìst¡.-rtivo sri passa a existir como lal
<1u;rndo da autolim!laçàn clo l-.sfa<lo pelo Ì:'rincípio cla Se1:aração tle Poctercs". Cursc¡ de lircifu¡ ndryítúslrúítu,
2012, Ll. l. No mesmo sentí11o, Dl l'IH.t'l(O lvlaria Svlvia ZarEIla. Do ¿ir¿ita pril¿do na ul¡uiuistnçno ptiblitt, 1989,
p.45.

r:r0{ :/Non melìo essenziåle è peró, pcrchè csista un diritio alnrninisir.ì1ir/o, urì aliro pressupposta,: rhe lo Stalo
sai tmt¡ Slato di diliito. Tale concctlo sta a signiticâr€ Il prinrafn della legge; Il superartrento della formula
del sovratro lcgi[rrts solutus (propria dello Staio assolrrto), e la sog¡tezione dello stess<> S¡ato (como soggetio)
alìe norme giuridicl',e da eso instaurate (cornrJ St¿rto-orrlinarnsnlo)." SANDULLI, ¡\ldo, Mçnlale tli dirilto
øntnitistntíul, 1969, p. 19.

):t¡ 
Jc'sé Eduarrcio Faria explica csser mccanismo de <icscnvoivimcnto do direito oúblico colno fruto da percepção,
no fínal do seículo XlX, cla impossibilidade t-le consenso, t' <}re leva i l.ositivaç^ãoiurí.lica, iórmula t¡ue pr:rlnite
conferìr sequrança i\s expectativas t: i:lirlir o perigo dù arbíLri o. Podtlr ¿ legitlnidte| 1973, p.32-33.

'"ó DI Plljl l{O llaria Sylvia Za nella. I)irtiio urlrtinístrttiaa, 201:3, p. 2.
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e restrito a mover-se dent¡o clo âmbito clessc mesmo quariro nonnatir¡o estabelecido
¡;enericamente". r2,r7

L-)u sejA na conskução c{o ideário bipolar, o direito adrninistrafivo seria fruto rla
limitação clo poder extroverso, seria o ciireito da contenção e da subc¡rdinação do poder
ao Estader de Direito. Subordinação que seria mesmo, na feliz expressão de Prospei Weil
e Don'rinique Pouyaud, um mila¿;re, pois decorreria da "autolimitação voltintária" clo
próprio poder extrovetso, jr-rstamente no momento de sua afirmação plena.r2,r'

Por milagre ou por "acidente lrjstórico", par;ì â greurde maioria dos autores, o
direito adminisl¡ativt-¡ se constituiu corno o ramo do tlireito voltado principalure-nle a
disciplinar:, contet'e controlar o poder srrbmetido aos quaclrantes dcl Estado de Direito.
Seria, pois, um direito de coutenção cla autoridade, um "direito defensivt-¡ alo cicladão'Ì2ß)
e cle proteçãc¡ das liberdades e rlos indivíduos.

7 YIá, porótn, umâ gama de autores c'le relevo que questiona essa relação entre o
direito administral.ivo e a iimit;rção do poc{er. Paulo Ote¡o é ur"n deles. Após passar por
uma ínstigante desconstrução da tese de que o elireito administrabiv<¡ seria legatário c1a
iripattiç^ão c{e Pocleres, focando no exemplo francês para sustentar que a dualidade ,le
itrrisdição se presta jtrstamcnte a evitar que a admi¡ristração se sulrmeta ao Jçdici¡íriol:r¡)
- subrnissäo essa, plena, que se esperar'ia à luz cla teoria de Montcsquieu .- diz o autor
portttgr-teìs qlle apenas "por: rnanìfesta iìusão de ótica ou cquívclco se por.lerá vi.slumbrar
urna gêncse garantisbica ¡.ro Dirt-'ito Aclminislrafivo".tzll Para cle, seria r-un direitc¡ de
tendência violadora cla ígr"raldatie, mja constmção, descle suas origens no pós-Revoluç:ro
Frtrncesa, estaria apoiada lla con.sagração e n¿r efetivação c{a autoricladc en'r cletrirne¡to
da liberdade dos indir,íi1r.tos. Nas palavras de Paulo Otero, ¿rs teorias que explicam rr

direito administrativo como voltado a contcr e submeter o poder pacleceriarn do tir"re,
com verve, denomina de "ilusão garanLíslica tla gêness"tztz.

A crítica t¿rlvcz mais antìga - e ctrt¡menle a nrais embasacla - à icientificação
estreita entle o surgimento clo direito ac{minisfrativo enqu¿lnto tal e c¡ acivento c|l
Eslado cle Direito é a r{esenvolvida, ao longo cle sua profícua abrlt, por lvlassimo Severo
Ci¿rr¡rini. Desde setr m¿ris precoce tr¿rbalh<¡,'213 publicaclo quanclo dnha apenas 25 anos,

r'?û/ BANI)EII(A DE IvlH LL(), Ceiso ¡\¡rtônkr. Cursa rlt direito ad,Linistrlttlxt, ?}lil, p. 47.
:r0c WËI[,, l'rosper; POUYr\UD, I)olninìr¡ur:. l"c droit ç,Jtuittistrahf,20{}ÍJ, p. S.
là)t B¡\NDEIRA l)L N'f ELLO. Ce lso ¡\.tônio. Cuyso r*: tiireik¡ adnitzistt.dtìat,, Z{}13, p.47.
I:2rr) \io .1uc coincidc com a iir:¿io rle {h.ry i3railrant u Berrr¿rrrl Slirn, "Celte situal.ioìr présenlait en eÉfet c{es

inc0nvénicnts évidcnts. Olle ri-<quaif clc ¡nener rapidernent à uirc sorte.le depotisnre ¡¡dminisirafii ¡rLr
i'atl rn iui"-ira tion auraittsté à ia puÍss¿ìnte et non contrôlóo. i...] El[e n'était p;ls tlav;rntage conforrnc aux principes
Iibéraux c.'tri avair'ut clonrintç la Róvr'¡luliolì, notilmrnent ¿u rrspect des dioits de l'hoinlne. Ciest pour;ss ¡noìifs
que le vide a eító r:n c¡ueiqle sorte com bklsous un rriginre cfirigé par rrn hrxrrme r¡;i étari porrriart autorit.ìile,
Naot-rleon, p;rr la eréaiittn ci'une itirisdiclion -.péciale porrr ccntrôlcr l'a¡lministi.ltion. l-administ¡ation ctait
Juissante, r-.llo ar,¿it l-.csoin rl'efru tuntrt)lÉe, clie Lìe dcvait fìa,s i, ê;re par les tribunarrx juclìciaires; il était rlans
ccs conclit:ons logLque tlc crót'r une juritliciion s¡recialc i:h.rrgóe r1e ce r--cntrôÌe". Lt tliait atlrtiuist¡rhl ltnnçnis,
2ù05- p.31.

i'?r 1 OTERO I' ittú<r. {.tgt!í d s rl c e ailtt í ms t r nçco ¡t tib lícø, 20tß, p. 2 L.
rr¡: OTUììO Pauk:. {,ega!.iitrít t *rhninist*tçao yúblìu,2tJO3, p. 273. Nrr mesma linha r,.ri SIl,\¡A, Vasru Man¡r.l

l>ascoal Ðias lrc¡cira d¿¡. Elt ttustn do:tclt¡ itd¡ttittìstrsti¡'o ltttttlita,?-01?,. ?.24.
l:'ìr Refito-¡:te eo si:u l)l;,fií slorící ileil¡t scíexz¡t ¡teL iliritlo un*nnisfrçti?o, publicado rrricìalmcnte r:m Ì940 {,.m ujì1¿t

obr¿¡ clcnominadaA¡tttaii ã'ttn A{¿rt¿rr. Aiorttrrrrtl¿menteo lexto foi republicaclaem ll]73 pt¡l¡r Cir¡tf rù. t:m vcrsão
;rgora comptrlsarla e que tl¿veri¡r scr dc leìtnra obricatóna ou,. q,,",n se FrLìpùc . "rtr.1o,,t 

iìiieito arlni-
nisirativo. Cll¡\NNINi, lr'[assirno Sevt,ro. l'ror{li ,nrì"ri toltu st:i,ztztì lt:l ttíriio aìttministrutn,a, 197i, p. L79,274.
[ssa lrrrblicaçãcr conlcm unl :rdr:rrì.o t1uc, por:ri sri, i'¡lt a leitura {p.'¿ll3-l74).
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o adminish'aiivista itaìiano c{efènde que seria equivocado relacionar o adrrento desse
ramo c1o direito à afirrrração do Estado de Di¡:eitc¡.121a A tese foi senc-io afinacla ao longo
cle torla a sua obra e é assim sintetizada no seu Corso: "As opiniões sobre a origerr do
dir:eito ¿rdministrativo [...] são variaclas. A mais difi"rndida, e incomprcensível, seria a
cle qLrc isso teria siclo decorrência clo 'Estado de Direito'. É nitidamente i¿tlsa porque
tamLrém os Estados do grupo anglo-arnericano são Estados de Direito e não têm direito
atlministralivo. Igr"ral juizo vem expresso para aqr-reles que ligam ial sutgimento à acloção
do princípio da divisão de Poderes'.1215

Entre nós, crescerarr nos írlthnos anos as críticas à associação entre o direito
administrativo e o Estado de Direito (e se r-rs vetores legalidade e separação de Poeleres).
A mais cr¡ntunciente dessas crítjcas veio de Gustavt'l Binenboim, no livro que se
originotr de sua tese de doutoramento.¡216 Nele, sustenla que o direito adrninistrativo
não decorre de urn processo de submissão do poder ao direito (e, portanto, não é urn
veíclrlo a-ssecttratór'io da liberdade), rnas sim de um inovimento de reposiciona¡nento
do pocler', tendo em vista a permanência e a reprodução rìo seu viés auioritá ri<:. Diz
de maneira conlundcnte o administrativista flurninense: "associação da gênese cltt
clireito aclministr¿rfivo ao advento do Estado de direito e do princípio da separação cie
pocieres na Frarnça pós-revol,tci<¡nária caracteriza erro histórico e reprodução acrítica
de um discurso de embotament<.¡ da realiclade repetido por sucessivas gerações [...].
O surgimento do Direito Administralivo e cle suas categorias jurídicas peculiares [...]
representou ¿lntes uma fotrna de reproduçao das práticas Administrativâs do Arrtigo
Regime qlle sr.ta superi,rção".1217

8 lvlalgrado a reievârrcia clas cr'íticas e o respeito tributado a selrs autores, não creio
que se possa negar a r:elação cntrt-'o surgimento c{o clireito administrativo e o esforço por
delimitar: t¡ exercícit-¡ dr.i porler extroverso. Antes, afino-me ao entendimento de Caspar
Aliño Ortiz de que tal ramo do ciireito é resultado da luta pelo pocler, do contlito entre
o Ëstado e a sociedade.¡2r8 Em gran.cie rredic{a, tcleìa sua construção histririca trilz, essa
terrsã<-r, clue acirr:r e reforça o caráler bipolar. Por conseguinte, é também resultante da
tent¿rtiv¿r c{e contenção desse poder, originada nos movimentos revolucionários do final
clo séclrlo XVIIì c'do início do sécrrlo,XlX, momenfo de afirmaçào do Estado nrorJerno.12re

'ìr¡ Litla síntese tlas rilzões tra¿i(las por JVlassinro Seve¡r> (ìian¡rini em res¡rzrido à sua tese rl .rprcsentada por
ñf l'll)ÀU¡\R, Ode1¡- a dirttl¿ nlminìstratiTn ¿tn tutluca<s,201t3, p.2324.

r2'' CIANNINI, Massilno St'vert>. Corso di diritto tntmin.istrati.z¡o, L965, ¡>.34, tlacluç'ào livtc. No r>riginai: "Le
opìnicni circa l'origine del 'lirifto,rnuìinistr¿rtivcr {...1 sono rnolteplir:i. I.a piu riiifusa, e intompreusibilc,
s¡¡rcbbc che il Stat,-. è risult¿¡tLr cieì 'Stalo r.ii rliritto'. Ë arrcire chi¿rrarnente falso perclìé cli Stati dello grllppo
anglo-amertcatro souo stírtì r: non hanno clrriito arnrlilìistrâtivr¡r. Stesso gittclizio viene esprcsso per <;olorrr che
chiamano (ìucstâ cmcfgcltz.r per i'adoziirte rir:l princìpio della divisíone dcÌ potcri."

l?b BINllNtsOJlvi, Gust¿rvo. Llnu teorh ia dirt:ito achûrtistrath:n,2t)Q8, pøssin.
r'?r? tslN ENBOIM, Custavo. Líma teotis tio dit t:ito administrúiz¡o, 2OA8, p. I L

r:r8 l)izitir.rristat:spanholl"t'inprimtlhrgar,uuedeafi¡rnarsequt'r-'l DereclroAdnrìr¡istratjvoescomoltres¡ltanle
de la h¡clia pt:r el l)oiier, dc li: lucha r.ntrc cl Estadc ¡' La Societl.rrl; esio se nr¡nikrstarii, cle una Pa¡te, en l¿¡

lensii:rr Pa rl;¡mt: nio ( lol¡ierno (ti>da la lrx¡ría dc las normas y la ¡rrogresiva ra<:io¡r¡rlización y controì rloi ¡-¡1{s¡
trorLnativo ltisn()nde a ello; también ci principio tle iegalictacl, lâ ¡eofíâ de las potcsi:rcles, ìos plalìteitmìenk)s
presupucstirrios, elc.), y, tle otra, en ia tensir n AdlninisLr'acitln-Jucz (le histo¡ia tlel l)crccho Administrativo
es, en estc sentidc, la hisl¡:ria dcÌ sornr:timiento al dcrecho de las inmunìdarlcs rlel podec en frase rle Carcía tle
lJntert ía, o, si se quiere, la lrrslori;¡ tle la rieíensa dol cild.rc{ano f rente las intromisiunes clel podor en cl ámbit<l
tle slts clerechos). EL Derechu Âciminisilativo h¿ sido cl instrurnento Ce afirn.¿rción cle la supremací¡ ,r (e la
s¿¡rantí¿, segrin el predominio tlc l;ls {ucLz¿rs r:n jnego". 

^RIÑtr 
OlÌllZ. (,-asprr. ..r,Ì'ro,¿ds drÌ etüniuísÍrncít)rt y

pilít:t,t< ¡tu'tli a; 2t)1 I. p. l,l.

':r) BHtü'HÉI.FÌ\,i\', Hc[rl.y. Tt nìii eletuestai¡,¿ ¡l,z d.raìt adiluní;tt.ati.l, 1t)16, p.2-
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,'"nrJ:ìj|:"::îî:t":::limbito desses p.rocessos, os s*oreg que âscenctian.L a. pocler

conseguinte..,",*p"ï;;å;:i,.:1äå:?"ï:ffiï:,ff"i:lî,ïi::î,1å*i
sofrer as corrsequênci1s clol abus.s au foa". elas monarquias al¡solutas e sal¡iam claimportância de submeter tal poder 

".o*an.los gerais e 
'nìversaig não decorrentes davontae-le pessoal do seu ¿"¡",',¡.,..r2m o objetivo d.s setores ascendentes (especialme'tea blLrguesia) era a contenção do p*a*. ofru"entado pera monarquia, evitand.o quc seretomasse a cc.rncentração despeac{a do período antlrior. w*"*'*o*unto, inexistiapreocupaçâo significativa com a çonsecução ou a pr.omoçã, luiir"ito, para alénrclaqueles próprios à liberciaclq .u"tolì"naoììcaráter bip<:rar autorici.rde u¿¡.srrs riberdacle.Note-sc {ue nã1¡e esta 

1 
cri113em q¡re as nofrnas regentes c{a arivic{ade acrmi-nistr^tiva só surgiram nesse perínr{<.r,'ür *e-rn l¡ue a rirnitação eî l.rn*oro ao pccler estatarlograram ic¡rnar a ação u.iniinistruiiu" ;;;, intrusiva em face cra socieda,.{e. porenr,sem dúvic{a' o esl:orço tle sr-rbmeter o **".aí.i,.., crncretr ,ro pocler a regra*rentos gernise abstratos emifidos pelcr Parlament., *.ì" p"rmitir a confbr,ôncia cla tegitimic{acle classu;rs inaniÍestações concretas per, cotqo c'm aquelas prescrições legais tem o níticiocondã<¡ dr: oferec'er limites 

" 
parâmctrås contra o abuio e a cc¡ncentmção <io poc.ier.Pt'encle-se, assim, a' vetor t{e proteçã. das llbe.¿ades dtis priva,los.r?22Mesmo as consitler'íveii críticas cle Nlassimo severo Giannininão são sLrficientespara afastar a relaçã' clo surgi're'to c{o c{ileito .clminist.ati"; ;;* o momen.c¡ cleaiirmação do Estado ,rrocì..rncì-e cie sua .".l.t"riroção como Estatio cre Direir,r.r.Em obra 

'en¡inaf 
ì323 ()clete Mc<lauar ctricla c{e clemonstrnr,-,ão ,urura as 

'p.siçõesapresenfadas pelo 'rdmi'ristrativista italia¡'rc¡ ba.stantes p.;; 
";;;;-*se virrr.rrlo. Apóssintetizar çrs tr-rncrirnentos cra lcse crc Ma.ssirn. surr".u ciånnì.;î;;;rr.,..r dem<¡n.çtraque (i) não proceele fala'que já no listaclo de Polícia eilsria discipli.a jurídiea da rel;rçã<;indivíeirrr¡-Estado, Por nào ser cùncebível iruio. .u*,, disciplina jur:ídica regr;rrnent.sque só fixem direitos lprrfcsfas) a uma ,la.s pnrtu.' e.su jeiçocs à outra; (ii) a introciução .{arclação direir.sdeve'es (, ¿r srrjrrição au po,_te," à rei - própri"" ì.r'bïo¿" cre Direito _,e-'mb{¡ra não prediqr.rem necessariamente a existência j" r* J¡,."ìCI,r.f *inistrativo, são

â L)Or

: "l.t:

'^,i,iilllil:lî:iî'î'.:;i,ll:.l'"'-.¿.exPo' 
,r infh¡dnclr rtr i1l1',i¡¡n rtir t{uwrttrç.i, tìirnccsa ,r(, nì(,(tcto p'tiritrr c¡. ¿i,"inì,ì,r,..;J*i::i:,.irii::l,.J,îllïi:,ï:î.!!¡l,nÍ:lffil llÏlïiii;"*illi{jiïiü:rììovirnent(! (r¡ttt: dcsiunir *n'n.l 'il" ...," iiì.r.'rii''i iiì primcira ,o"o .ro niluo¡,,n*io ljr¡nccs.1. f)iz o ¡r¡tor:"l'c r'ò¡¡ne <Je la lol crtin lt¡s. ¡¡,¡¡¡1,rr ¡.' iziõìpp"ï1..,i'',t,, t,,,,.* ";;;;; ììi"ìî',îì1".,,*-"si,n tvirrcnr¡nc¡¡r'libtir¡te" t-a rui,rppor.rir c(,.mc'r., ¡;ase,it'ra'ïirruria: p,,u,' *p*:;;; ì;,ì;;;;;;-r,r, t¡ui fleurir rr¿ns ic¡¿droü$es ú t,Aucscrnbtüt, nut¡unalc. ,i..¿ ìo¡,,,.t¡."iinir-irr""iU * a.ir.ji.ì, qr.,,[ì¡tloiï.,il*-,"ômtr'. [.c rùgnc ct.,l'r hri ct:nstitr¡¡ic no ffct¿uxveux au r.'uu lt,iiìi'r',à-r.,ìí"'rtrú¡r*¡r". ilffiilï;î,iï,niquu, de Mrrrrrcst¡rrie rrsonl strrcr' p'irtt il'rns krrtic¡ lcs rotut, rt h Jcsfå.l.*,,,,, n* sp(htôndmcnt srignìatis(,cornmc une K)Íre (r*ró¡1iutc darrs lcqucl, 'un 

il: ì.r^o 
roi er sans-r'åg-rä,'irntroin* touÈ p¿r s¡rvoloñh{ et srs coÞrnccs,. pr¡ur rrirtL's r'hoses ùutrcmr,nt, k, clcspotisrnc cst ¿ssirnikiirr i.,,,u,u, de la,particL,l,uitJfì",.O,,nuu,,turr.clu 

¡rri¡¡;¡c,r'nrc 'rrbilr'¡irc) 'rktrs tttte la libcrtc cst g-..,ìtì'-',r.ir r" ¡;*runrrirJ ììr,'rn .i,,rü';u,r"",,,,., cr:rrnrc originc(pri'dÌrction p'rrlumr'ntnirå) génúralitd ..,r.;ì; ;;,;;',,:Ë"-:l:-:" irnpcnrrrrrrrcr Jl Ir ãrr.nc¡; griucr¿rirti errnrm.,mocJe d'¡rl¡¡ini.stnti.rn ¡t,Fitií¡,.. t , rr,,tti,:: ¡nitiii,t',r"iri,)ir,* æun, p. n.o.Itr' SUNDFEI-D, C¿rk¡s ¡\ri. /.1

nnunirûstratiuç, rwrr, o. Lal.t'h"ntulus 
lt tliraita yúltlíto, za13t:. lr.2ô ,t seq:t ;t.¡\NNlNl Mi?ssimo 5er.ercr. Di¡r¿¿0

'ttt "o qtre hó do signifìc'rt'":.::::1.i,1"t p*ri'ilo d rrr¡ri o!¡ i.rieíto' in¡:*n¡birrrs rh.,cxcrcor () porrer p.litìcodt'ir¿rirt¡.lcap*rrasimpornrrrnr.rs¡()sr)utros,¡rassarrck,¡tlcvr:r,rþctliên..i,r-.n"ìì,,iì",rt(,ont.l¡r,,rtÌrJt.¡.r
(:Prl'rs n.rrrì¿r$ iurirli*s cuja iirrirlirlaüe .i ,ntp.i rintiluì,rr podr:r. porii,iii,, *', .rrìrrï,¡,,,i""i<ì, r) ç.u(11)rc Lj¡,porler pekrs serrs destinat¡irir¡s." $r.lÑijraiÏíäiúi iìi r,,nr¡**u its tk,rírdt, yttltlrca 2{}r3c, p. lg,'¡:r M8D^UÅlq, Or{etc. (] r/i¡r¡it* r¡rùr úttislr¡tiívtt ,¡t¡t ,:urrrO.* iOO¿ p. 2J-24.
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prcssupostos clele; (iii) não c¿rlha dizer clue o vinculo inexiste por haver paises em que

viceja o Estado de Direito sem havel' direito administrativo - colno o caso inglês - pr:is,

¡ro claro entendinento cle Odete Medauar, .rlém de ser discutível que no direito anglo-

saxão incxistiria direito aclmin-isfrativo, o c{ireito regente clas relações Esiado-inclivíduo

na Errropa continental é bastante diverso d.aquele existente no período histór'ico anter:ior;

e, por fim, (iv) o reducionismo de se rrsar a existência de direibo administrativo como

inåicativo do Estac{o cie Direito não seria srlficiente para ctemonstrar que Estadcl de

Direito e direito administralivo são absolutamente indi{erentes, independentes'
Daí a precisa afirnração cie Odete Medauar de que o Estado de Direito - coffr

a submissã<-i do poder extroverso à norma obrigatória e sancioualla exteÍnamente ao

Executivo (legalidade) -é fator propicio, requisito mesÌrto, para exislir urn direito admi-

nistrativo tal couro o concebemos hoje.122a

V.2.L.2 Ruptlrra conì o passado e a tradição

9 A irientificação da aärmação clo direito administrativo, nâ sltâ contemporânea

acepção, com o Est¿relo de Direiio, acaba por relorçar o caráter bipolar dcsse ramo ju-

ritlir:o. Sim, pois, entendido como rarno do direito voltado a clisciplinar as relaçöes

concretas de contraposição enke Estado e particulares, o direitcl aclministrativo e{

concebido como instrumento de articu l;rção entre aqr-reles dois polos presumidame'nte

antagônicos. Ocorre que essa articulação, que iniciahnente se pretendia em f¿rvor do

pokr cla liberdade (indivíduo), com o tempo se inclinou pâra o polo da autorirlacie

(aparato estatal).
A conccpção tra<iicional do clireito ¿rctninistrativo é legaiár:ia clo processo de

universaliz¿rçãcl da legalidade e de superaçãcr clas imunidades do poder aos limites

e aos controles clitaclos pclo direito. O que não significa dizer, lol'rge disso, qut' esse

ramo iuríc{ico não ¿rbsorveu e não incremetrtot-t os instrumentos e fundameulos t'lo

pclder ncl regime anterior, o Estaclo de l'oiicia. Nern significa que, ao longo do scr"r

processo de conslrução e afirrnação, o admlnistrativismo não ienha se afastado dtl seu

viés garantista e assecur¿tlóri<l da liberdade para gradualmente se configurar conlo um

dircito efetir'¿rdor da autoridade.
Não se pode negar rlue, no período irneciiaiamente anterior aos movi¡:¡renttls de

mptura com o podet absoluto do final do século XVITI, cxisti¿-tm na Europa cstrutttras

aclrninistrativas consoliclad¿rs. Tralava-sc cie unta btrrocracia c1ue, no geLal,t225 não era

prgfissional, no sentic{o weberiano, mas era, cm ¡;ranele nedicia, orgirnizzrcla em tornt-r

do rei e observava procedimentos e colnanclos regulares. Os soberanos dispunham

de instrumcntos para o excrcicio d<l poder. Impostos e cstxltts eram arfecac{¿rdcls.

Intervenções ordenadoras eraln cotidiana¡rente encetac{as. Aliviclades clos indivícluos

cram disciplÍraclas, conclicic¡nadas ou coatadas. Priviló¿;ios eram otttorgaclos, nruita

vez ellr caráter de exclusivid¿rde. Tudo com grande rnargeln de <liscriçao ou arl¡ítrio.

Tudg isso, vimr¡s, se relletia em cletenninada corrfiguração d<-r insliburto da conccssão,

concebirlo àqucle tempo co1llo uln instrumento de outorga cle privilégios'

,22i Com cxceção r'le.tlgnns cantõcs suíços ou algr:ns governos locais naiS CSI[:tU¡¿tit¡s.
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Essa experiôncia foi c1e grant'le r¡alia na co^stmção do Estado moderno, entãcrsr:b nova co*cepção .{e regramento 
"' 

.u¡ ,,n.,ro 
""*"^¿r.-rulr" a gênese do poder(concentraclo e incorrtrastável por a"tinlçao¡ e a utilic{ade ¿or'ìr,"o.r*entos permâ-neceram. Nas precisa$ palavras, u*" uL" mai& de Massimo Severo Ciannini, ,,aI{evoluçãcl Francesa lac'Åpanrt"¿" urrLroluções riberair rurrr".rr"r,tes) retir'u cre cenaos tipos esrruturais 

1ü.?::,ynr,r" pb;; 
" 
d;;ù];,*]J"iuälï.0" e inh.oduziu umnovo tipo estrufural, que foi chamilo de .crireito 

a¿minist.utirro),, u*ru é a substânciado evento que foi importante porque rna-rcolr a introc{ução cre um novo tipo de Ëstacrqao qual' de pronto, segr",iram_ìranrfor^uçÕ*r.constrtucionais, 
n.'as o quar conservou nlipo estruhr ral en.tã o atsorvi,Jo, *urr, pr"-o j* rfeiçoad s.. r æo

No embate entre a tra<lição autor¡åria e os cânrbios liberais, emancipatórios e

3åi::::iåå:rå1" ¡rutoridade prevateceu soL,re o da liberdade, sem, contudo, o
p o n io cl e vi s ta rri s tffi '',il,iì'::'ä.'f ;".î;:,ä:',i:ï'å;;""Jjï 1*:*fatos são destacáveis. Irrimeiro, a circunstånciir dt que a França pré_rev*lucionáriaclispunha de unr.r estrutura ac{ministrativa lrastanre d-* *;;;J" e eficiente, regad.dos êxitos do processo .ie centralizaçãu o .or",*.oaçã'do p'derrzz por kí. segunc{o, 

'1,1",,||fl::lïnfj:.,:::::*'' ' 
;;i.;-ro;revedeenrre,.'tå.,.,og,,".r, 

cie r:esrauração,

acorrsoridaçã"0."Jii':i.iïTäiüîl:;::.i.ïi:'-:ï"";,i'::i[äï:,i*',ïlí
eficie*te, coesa e não muito subrnetida a limites.e .o.,troles queläp"ç*"r*,r, r: prenoexercício de srras ftrnções. A¡Sregue-s. 

" 
isru uin.1a o fato de ql*, 

"ì"r¿"aa em tem,po$dc guerra' ess't estrttturu t.lminirtrutiva, de o.ig** ruonárquica absolutista, mimetizor_¡a estrutura hierárc1uica, conce'trac{a e rígicia, cle lnatiz militar.r22sDaí ser âpenâs parciarmente .or."i.'., rigar o viés ;rr-rtoritário do direitc¡ atlminis-lrativt¡ exclttsivtrrnentc à sua he.ança ao gra.ìn absol'to. T";;;; foi a experiência c{r.>Esfadtl ur'tlerno c-rurr reforç.u o purl .r* r.rtnriclade_ ,o*p.* **,ioti.irn*uto.io poro c{'libs¡d¡ds, mtrlcta,l.rn-o mais coÅo um c{ireiCI cre efetivação do pocir:r ci' clue como rrrndireito de contenção clt¡ exercício ¿, 
"r.,tøJr¿_.10 En"r muito infìucnciacla p-,"tu .rp"riencia francesa, a cor.ìstrução e{o clireitoadnrinistrativo, qtre teve rugar a partir .io-r¿.,rto X¡¡, focc.ru prcdt:rninanlemente .restrutura da atlministrnçâo e os instrr¡¡nentos à su¿r *"*0. g.uJrr]rr* c{a riberd¿rrlee da autoridacle, c clireito aclministr:ati;;,";,, seu clevir; acabt:u i.:, pon.{", parâ ü¡autoridade, fez prevalecer o viés cstrururat,,2j" Áïpi-*ii;:iäulr".ciar cto direitucon'rum (especiarrnente nos paises que e.tão acrota¡am a ar.rari¿uae cle juriscriçã*,prernid's pelo desaÊio ela especializaçäo ae com¡retôncias), o clireilo administrativo or¿1apoiou srta ret'eÉncia na estrutr'¡ra cio Estaclo-aelrninisfração, .ra enfocou os i.sk*rnentc¡scle autoridade, na exorbifrìnci¡ el¡:,J ;üi*" com issú, foi ,".tiriu ,cranclo da hrnçãogarantísfica i'eretrte à liberr{acle,.r* riåitoi;o r-{o poc{er; contrc¡latfor tlo exercícit-r
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Cll¡\NNlNl, lvl¡rssinrtr scverr t. Cutxt,lì tlit.illt tnnn,it,isttotiwt,lgÓS, p.31,$ll¡\fBANTl Cuy;$'flRN,Bcrnar,.r¡.rl¡or.l *o,r,,,,uo,i,iit¡i,o,,a¡ri.r,2{t0S,p.29.

:Ï;:jlilì,jïì,i,îriottu 
nirpoleônico, ¡rio seria *, _" ,"i.0,"", u¡n.r i¡rlluen<:j.r rìLajs pruct(ìn,i,r.,nte ,r,ie d rt,)

(;l.ANNiNl, fulirssimo Srt,:r¡rt. t_)n.sa ili liritt,¡ ril!ïtiitistntù\), t1tÉr5, p. i]¡j.
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dcste, que originalmente develia caracterizar esse rarl.ro jur'ídico no âmbito do Estado

de Direito.r23{ì

Ademais, a ideia de um direitcl especial (que não tem corno característica um
m¡lior conirole or¡ urna preocnpação reforçacta em limitar seu exercício, mas cuja espe-

ci¿rlidac1e residc¡ no manejt"r de prerrogalivas exorbitantes) contraria exatamente aquele

pressuposto de generalidacle, tniformiciade e universalic{acle do clireito como freio e

contrapeso ao pocler extroverso. Aquela intenção dos "homens de17B9" de ser possível
uma lei marcada pela generaliclac{e e pela abstração acaba por ceder a urna legaliclade
especial, voltac{a à ação cle unl único sujeito. Uma lei, nos dizeres de Eduardo Garcí¿r

cle Enterría, estatutár'ia. r2rt

L1 Difetentemente de outros ramos juríclicos, o direito administrativo, embora
adstrito à legalidade, não se originou {rl'rn se estrutur¿:u errì torno de uma lei., ttm código
ou um conjunto de normas positivas.r:32 Ao contrário do direito civil, clo direitci penai,

clos rasros do direito processual, clo direito comercial,r23s o direito ¿rdministrativo, mesmo

r-ros países dc h'adição romanística se constnriu tendo por basc um tipo específlco de
relação jurídica: a relação enhe cÌ indivíduo e o Estaclo. Além clisso, podernos ctizer
que, rìa lraclição europeia continental, o c{ireit<¡ administlatirro é um rarno clo clireito
de' posi tivação tardia. r23a

Nluitos autores procuram rlemarcar o surgimcnto do direito administrativo
pela Loi 28 do Pluuiosc, de 1800, editadâ por Napolcão no momento de consoliriação da
Rcvolução Francesa para disciplinar pclsilivarnente as premissas cle organizaçãt¡ admi-
nistrativa dr,¡ Estado francês então em construção. Ma.s la1 marco não pocle servir mais
rllre Lrûra cr-rriosidade histórica, pois, mesmo no clireito francês, o desenvoivimei'rto do
clireito administrativo foi impulsionarlo por princí¡rios e inslitutos de construção dor-r-

trinária e jurispruclencial. com base n,rs decisires do Conselho de Estac{o dacluele país.1235

Se fonnos pensar no conteúr1o do qtre compõe o que enlenclemos pot direito
administrativo¡ serenros obrigados a concorciar que essc ramo do dileito é, em grandc
medid;r, frr,rto e continuiclade do processr> c1e reconfiguração politica inaugurado com
o declírrio do ferrdalismo e coln a concentração c'lo poder no abso1utismo.l236 De re'sto,

mriitos dos insdrutos aproveitados pelo direito administrativt¡ foram fraziclos, aincla

r1r' "Déclore/ ìe droit cimìnisir:riii cl'aiourd'lrui el de ¡:uisses t'riltines trrêrncs, rte tésislcrdil ¡:as au criiòrc karrticrr,
parc:r' qu'ilcsl ir.rstcment, .{ans st¡n iondenìent, rJans ses dispositions et d¡¡ns sâ fin¿¡lité, un droit exorbitilnt drt
r.h'oit tlcs i;r¡liviclus et par i:ela même privilágié, instrsceptible cle génétrlisation, cornme l'imposait I'impelatif
catÉgorique. Cle :r'est pas lon plus, à l'inslar drìs :ìr:tres branches du tlroit public [...] un d¡t¡it tlirectemenl
instrurnr'ntal por.rr ia libcrfé. nrais âu contr¿ìire un d¡oit portanl habililation tl'une suprérnatie gériérale sur
ì;¡ libertt!,.'n vertu dc Éins sul,st¿intielles; c'est dilc <¡1il s'aqÌt d'un droit rigorrréusemont transpersonnel".
ENTERRià Eduardo (larcí¿ d e. llitz¡olutiott Frcnçrrist et ndttinistnztiott ittnlet¡ptuuin¿, 1986, p.22.

lrrr MËll¿\UÂR. C)tletrr. l)ircifr¡ arlftLinislr4tiuo moclenw,2013, p. t!$-4ç¡.

'2rr E, posteriolrnerìte, dû direito clo ¡ratalho c dc outros segrlclìtos n.ais espcciÉicot como o rlireito clo

consrrrnidrx, a rnbicntal c cleítoral.
r2''r N4¿rrrìcc Hauriori lcmbra: "T.e pôuvoir admirìistlalìf Íu'r rcluussé, ie pouvoir jucliciaire fut ¡baissé. Clc

nruvel ótat de choses fnt consacré par la Constituiiíon rlu 22 t'r'inrairc an VIll et ¡:al la loi d'organisation
adrninisiletivi: du 2fì pluviôse arr Vlll qrrr: ìbn a ap¡relée avec raison la Constittrtion artminìstrative de la
F-tance". Prlr:is tle¡ntnluiy( ie rlroil rtimínístratif, 1938, p.3.

'2ì: "Travtrr¿rr¡t iieirui'- pìus.lc cleu¡ siècles les changemcnls cle r'égìme, le (ì,rnseil d'État r:st ttrìe iltstitr¡ifion rluì a

ploiondémenr narclué lir vie françaisc cl sans laquclle le droii adninisûatif ne ser¿ìil pas cc qu'il cst," !VEil,,
Piosper; POUY¡\Ul) Dominìque, l.¡t cltoiÍ øt'ltninistralíþ 20{}8, p. 94.

t:''; ¡¡. g¡'¡r.¡¡iA, Eduarrlo {ìarr'ía de. Réachttion Françnisc et rrcløinistrß¡fuß cartertporainc,lgS6, p. 25.
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que reconfigurados' dcr. Anfigo Regime.rarz por fi¡n, rernos cre considerar que o marco
5:ffiå"¿:i:äïï,iiJj:1å';;;;r'"i';enreorsaniracionar, mrrik pouco r¡aranero

-, 
" 
r"rïiääîjiJm.iivelsos paÍses - e de maneira acenruacla no c¿rso brasueiro

deu apenas depois o"t,1t::tll*a'.lo 
aspectos relevantes d" d;;i;; adrninisrrarivo se

d;ffi;.t" ffitr" 
- 1a se ter um corpo de princípios e conceiros scclinnenta¿ros,r?3e

oq**a"ri.,i;ïff iff.:i:::åi,i:ä,:åîÍff iillhTtr$;;*nomo foi o seu objeto: a prescrição cie un conjunto.cte crisposições (como dito, nern$empre positivacras) gue afastam ou a"..ogu. princípios o åo.*r" ao direito comumpara disciprinar retações jurícì.icas cre que p"iri.i¡i" 
" 

grilao_"¿_i*i*r.ru". 
ou seja, tempor obieto a disciplina específica ¿" åti,Jc*l,.rríclica rJa Aclministração pública, ¡¡ su¿restrytu¡¿ e o exercícir:.rc iuas r.,"ø*"*ìi"oJt,op.,riçi,, 

"r;il',;r;;os. Consrirui, enrsLrrncì, o 'se'u obiero o conj'nro cre regras trisciptinaao;";;;;;ì";õ_" 
¡uridicas especiaisenvolvendo parcera do Esrado rn.riìi",riffio púbrica).,r*;;"i;ä;íd.uos. 

Nã. é poroulra razão qr{e' como vinros nà c"prtuir iìl; partir cre entãc¡ o instìtrrto da concessãofoi reconfiguratlo para assurniç 
"o 

irur*.r iu*po, r¡rn caráte¡: contrarual e um regimc.especialde c'ntrato, marcacro pu, 
"uu"uìuu 

JJo::l"t: (exorbitantes)c¡ue retìrrçanr o p.rot'la ¿uk>ric{adeem dcrrirnst*i"iiaìr'i"i* Joilou,nre da vi.ctrraçâo àas parres iìo pa*o.
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L2 Iìelc¡rnando o anles aludìdo, efiì um Frirneiro momenüo esse rcgime especialtinha por objcto caracr*rira, um.con¡u"ro au .åg*, p*"rJ;;;;] 
"ououo, 

oferecendo
;i:l,iii',iïJ.i':,::iîäå:*l;!;'iî:ä:i*,ffitrji*scamposdear,,açâo
de instrumentarizar, tornä porriuui"-eJetivar a ahração "o*;rrï:îîi:å ïHî:admr'rri"sirarivo se cresloc".,, ;;;;;;; iri.pop"t gurur,ri*;" Jì, ïî*rr"¿es em race croo"o*5åï;.ii:' u'' ¿i'eio Já 

"åt'urãcåo {" -r;a'"ìaräexercício 
cro pocrer..

::.ï:.,ï,,,i:ì j:*i;'i*:*{**::"îä*rïï,ï:r:Tr,î,,".i;*
sc rvi Ços pú b r ic,,s o u_. o u"rem o 

" oÀ""råT :,Ëi"rj ::ïi,iå: ä,i;f,ffl*Pública' Mas tónr um.paper pasriuo 
" ",.,.. 

åìarr¡to inferio, uo au 
"iaoaão, 

passando a serdesignados por'adminisìrajrr'. ¿;";;;,ìäi"***, aAd¡ninisrração púbrica passa d serc..sidcrada co*ro *rricracr"r"p*.,ìil öa""!ir"l*î;ffi:î"" assim, corìì nro.sunilaterais ou ,irnperativ,:, u* .l"tri.""urï11.iu3dãos. 
Essa pr:sição cre superioric{adeda adnrinisração é expricada p.r";;äe^coretivo .iu* ui"- äårinisrração) creveperseguir, que não poãe se, aËi*uanã-iã.T 

1* .ia"är* nåî"idualmenre. Dessemoclo vern explicada.a. presença, no direito 
ldministrativo, de regras clerrogatórias dodireito comum,,.,ã2 vi.iu. auí nå ñ;;î; t*rur* o deslocameãto rta retação Esrado_

äi,Xitî,*"ï::1îiåm:n**,:,'.,:f ';;''äilä,iîaçaocre.sudditnii,,
,..,"*_h,î:T;:Jä** dortn"on",".,in;; ," cJeu e¡¡ favor clo soberano ou c{e uma

l;*u*lx*yïsåi:i: j:,å:iå",:ï::ff ffi ä#rj,l,#,:,i"ä:##:*;
consagraclo n, ¡"¡. po.I-tT,u* o.u: se quisermos, do.inteiesr-ilo,i"u remôrarnente

^.u4.!',n*uì.îpu;::fr J,i:i$:iä:îi-:lsenericamentufoãe,..,auor,tn,iulàì
q u e re ce be a pa rce r a- d. ú;; 

-;f;;ïil=,: 
iq."I,li# :îffi ,: 

î,ffi : _îîïîj;
:1i::J'',J"ä.:îî:iå,:] i::Jilå:ä. iå * d*; 

"ä;*Ë ;ï;,* pirbrico a ser
c'm'crescimento cfo ror t1c 

"trrù.,iço"s,.fa atlministração e com o aumr:lrto dec.*rpk:xidacre crar- tunçõe" 
"a*irru",,iiJi"o" "., ,..r;;;;ä;;Jn;o t"g"r se rù.ìor.labcrtq franquc'acror u* inrgur *".;t;'ä" ilåoao po.o 
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de for:ma lt¡rilateral o que seja o interesse pírblico em concreto. Sem uma aclstrição
maior ao comanclo ieg:rl (crescentemente ¿rberto e dúctil) e coûì crescentes atribuiçÕes
de poderes, a administração se iornou apta a manejar a autoridade de maneiro q.rur"
totalmente livre. EII rtome cio interesse pírblico, os direitos dos privados cetleram. E
esse interesse pírblico, diante de n'rúltiplas e conflitivas sitrrações e. em face cla cr.escente
intlcterminação da lei, acabou por ser aquele selecionaclo pelo agente competente.
A traietória clo direito administlatiro, ,,"rrc contexto, fortàleceria estr:ufuia (poì<:
da autoriclade), eniraquttcenc{o o caráter de garanlia em favor da erfetiviclacle da
autol:idade.rre

't3 Nesse ¡ rocesso, o direito adrninistralivo se tornou um ramo jurí<lico autor_
refcrenciado no Estaclo-administr:ação. Se, inicialmente, for:a concc-'bido corno clisciplina
jurídica apta a contct a atuação estatal e protegÉ:r a esfera cle direitos clos indivíduos
da inlrusão ¿rrbitrári¿r ou e.xageratJa do pcder: político ("lquele dirciio ,leiensivo c¡l
ciciar"{ão de qlre nos fala Cels<¡ Antônio Bandeirã de Mello¡,,r4s conl o tempo o direiti-r
administ|ativo pâssou ¿ì ser o r:amo juríclico voltac{o par:r clisciplirì¿ìr ou a estrutrrra da
adrninislração, ou a sua fu nçào como pronùtora do b"- .or',lr*, clo intcresse pirblico.
Sc inicialrnente se tratavâ de disciplinar a ação r.-.statal para proteger os inclivíduos,
com o tempo o direito adrninistralivo se tornou o direitt'r de efefivação clos poder.es c{a
administracão.

Hotrve então migração de eixo de urna verlentr. proteiiva ex pßrs populi (polo
da liberdade) par:a uma ve'rtenle efetivacTora ex pei's priitcipe (po1o cla altoridaai';.:xc
Deirou-sc etlì utrl seguudo plano sua lunção de assegurar ,r lìberdade .ì passclti-se a
privilegiar sr-ra função tle ìnstrunento pàr'a viabiliz.u ci excrcício ¿" -r,¡or¡¿".1".r':'rz
Paralel¿ìñìente -'e no Estado napoleônico que suced.e ir Revoluçãcl FrarÌcesil isso é mnilo
claïtl -, passotl-se a constrltir LrnÌâ csirufrrra burocrática para suportar a atuaçãg clesse
Estae{o e, por corlseguinte, paril cnsejar r.¡ exercí,:io clesse poc.lei. Essa cr.escentementc
complexa confi¡;ur:;rção de cornpetêircias, órgãos, entes e agenies c-lem¿rnd;,rva Lr m corpo
de princípios e regrâs que' disciplinasse (i) sua organização; 1ii) seu Êuncionaro"rri..i
e {iii) os limiles de sua atuzrção. Esse corpo constitui o rlue chamamos de ',clireitg

rr{4 T;11 {dnst¡¡t.lç.ìo foi bo¡n cilptrlrliì pûlo þlinlstro do SfJ thrmbr:rto Com*s de l}¡rros, rluu, €nl urìì prûc¡o$)¿clitdãtl vûrs.:ndo sobrc unt¡ qrrcstâo ele irsscguranicntrr ela posse rle vcrtcerlor rir'<¡ntlicloto aþrovirclo
e¡'¡l tollcur.s') ptiblicrr. rcsutniu com grattdc leiiciilade cssn proiess,r: "O principio da legalitilr<le S;rn; ;nì
()Lrtro: û do ¡rrimadrr dot intcresscs ptiblicos sobrr os p*r'ticulares. ttte principio uri¡;irloiern precùib mtiord. I]ireito Admini*tmtivt¡ foi, desgraçad.rrnr,nte, lÈv;do rr cxageÌos *ietrnrtnçoei. ¡\ssim Õs,superiorrs
iliercsscs da AdminisIraç:âo' fo¡anÌ consiànienre nte runlund id.¡,r conr ()$ $ubalter;los ¡nte¡essog ch¡ srírrcinc.o sagrado ptrstulatìo, vítiIna de solertes fruudes, rransfi¡rmt)u-se er¡r qalc{o {e culturit undc p"riir*r,i*ni.Ç
tlosenvt¡lvcram o F.rscismo c l¿tnLrs outr.ìs L,-l-.,1cies .le tiranìas,, (REsp n,r 6.51g-RJ, S.ll, jr:lgarlo em 1991).

lã5 IJANDI']IRA tlE klELLc, Cclso Antrìnio. curstt ile tlirc:ro udninisrrttir:o,2{t1ll, p. 17.
¡¡ú CIANNIN{, Massimo Strvero , Dirilno ailflinistrnfìuo, 1970, p.75, t: Corso dí tliríÍto ¡tn¡nlristratit,o, 1965. p. 3íì-í}9.
¡:17 Niotr¡-ric que nii() se está aqui a diz!,r que ¿ vertents prcstaciÐn¿¡|, utilitáría, aiinhada com ,r Èscola tkr

Servrço l\rblico percie tbr-ça paril t¡¡ìtil vgrt{rnte institr.¡ci<¡¡ral, con:rtr.ulda ern torno da noção se sober¡¡ni¿.
de poder extrovorsL) lärÌto tlma coÍìo out¡â. r{istintas pelo critério dd (lelimitâç¡o das fr0nteir¿rs r{o clireìto
at{ntinistr.rtiu¡. pocìem se rclereitciaL la lil"eri¿rclc ou nri .l.rto¡icl¿rc{e. l)c uma vo¡ientc tlc Esccll¿r Inslitr.ional,
podctlos conceber o dir:eito;:d¡linislraiivr¡ tânto.omo o ramo v¡titaclo a lor¡¿. efctivos ps ¡rot{er.es cl,r
Ë:it.tdt¡ como. <1c rlrtltr l¡drr. scrrr.lo u rirruo volt¡<lo û corltet; Iltrit.rr c, eonrljcitllrar o In¡trlr¡:ilt clesies p,:dc¡rs
.}nì dûhirnsfltt) dr.¡s indivirlur¡s. Dn_mesm.r forûra se potlc tcrcorn ¿ vurtente ¿lir Hscota clti Serviço Þúblico,[) rlirtilo .ì.lnì¡n¡str:¡livo tankr pncle ser v¡sto 

"om., 
ä ,,anro qut, tmta rla obrigaç,iei estatal d* of€¡rccÈr, ¡r()$

cicl¡tlãos utilidndu¡ prestacionais r'¡unnto porJe ssr concebicl{r tal qull o d¡reit" vo¡ta{k) d lirlar crrrn os
privlkigios *stat;¡i¡ r:m tnr:r,' rl¡ grrrrstriçño dejses sert,iços.
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aclministrati vt^t" . E certo qlle sett cr¡nte/rd.cl foi alterado e ampliado conforrne foram
sendo alargadas as áreas c{e atuaçâo e as linalidades atenclidas. Mas o núcleo constitulivo
de sua iclentidade fr'¡i construído com base na i¿leia de exceçào ao direit<-¡ comum e rla
exorbitânci¿r clas prerrogativas asseguradas à adminisiração em relirção aos particulares.

L4 Variatn, como visto, os fundarnentos clessa exorbitância. Poderá ser adotada
a soberania na explicação da Escola de Torriouse, com MaLrrice Hauriourzas à frente;
poclerá se apoiar na ideia de oferta cie utilidades fruíveis, na acepçãtt da Escola do
Serviço I'úbiico de Bordeaux;l2ae olr, ainda, poderá se am¡.,¿¡¿r na ideia de interesse
píLblic.r rejeitar"-la pelos autores francesesr250 mas presenle nos arltores italianosi:5r e forte
na doutrina b¡:asileira clo século passado e ainda hoje.r:sz

Qttalçrc'r que seja a c'xplicação que se adote, todas têrn enr comum a caracterização
c1o dircilo adrninisi'afivo como unr dire'ito da exorlritância. Dupla exorbitância: das
regfas csPecitris derrogatórias clas cle direito privado, a reger a r.eiaçño jr-rríc-lica de
c¡ue ir ac'lminisiração participe. e exo¡bitânci¿r no sentido de que essas regïas especiais
conferem plerrogafivas, privilégios, pretlominância do Pocler Pirblico sobre os direitos

,l

1218 ¡\ Ësctlïit lnstiir¡cicinal pat le t1e uma "¡¡r¿ilise do Estatlc - p;rra deprccnder que ao lliì eiti) ildminislrativr] sc
prencl,e à legitimicllt{e do trso da forç+ sem l qual seria irrrpossivrl a satisfrçäo tias ñnaliclar{cs públir:;rs.
Ëss.r ir:l''ça seria a prtiestlrrcr yultliqrø, elemcnlo caracterizad<ir i: sistematiz¿r{ór t{o clireito a.lminìstmtivo.
Sc¡¡undo M¡¡uric'e Hauriou, e€n princ¡pôl expoents, a puissritrce pub!íque sctia,r "f...1 potlcr adnri¡istratirl
utcarregac{o de asstl4rrmr a nìiìntrterìç¿io .la Lrnlcm púhlica t: ¡ gestão riirs serviços piiblicos <ic¡tro cla neqticlarf:sn'1.,rçries.lcclircilopúblrer'.Pritcisr'r,lr¿ilndnitistr¡t,J¡¡tlti,truítttuhli, l9jd,p.S.rì\Lràrlrl¡ii¡r(lcsi.ìps(rrl.ì
(tanltxim dcnominada Bscoh do P¡¡dar t:úblieo), fonrm elaborad¡s ,r teoria r:la inçtituição c n ¡oçåo,le regimc
¿rdlmin¡$tr.rtí\'o (Cf' MüDAUAR, Otlrdc. O rl¡¡¿ilu ¡r¿lutiuist¡¡¿tit¡o ¿u traoluçíia,2l)113, p,3Z). Nrlo sc .faue perdãr de
vi$tã quË n lSstola ¡nslitttcionel lem t¡¡n vinculo dc ordem pra¡¡máticu com a crdenaç.it eocial. E, scnrlg ¡ssim,
a puíssanîe pultlìqw (cuf* traduçdo mais apmximaria cc,rrcspì...lc ao poder ele impe::io) seria c, ¡nceanisrng
aclequndo PnÍå (ltlc o &;tadn cunrprisse com os rleveres os qirois Ìhc fon¡rn cometidos. Aincla hoie .r;rrisrrrrrcc
ptLblíc¡ue t': ticl¿r e t¡mt¡ meio rle ;rção arlrrrinistr¿tiva, açao essi mÂrcadanìentc unilate raj, vêrticol ; ex;rbitantt
(Cf. RIVEI{O, iean, !VAI-f IN[...[ean. Droìt n¡lmiristrrtl.ì1.20t)tì. p. 11, e, r:ntre nót Dß P,{t.NlA, Julrana l-}o¡acr¡rsi.
AlnnçÊo tútinistrtttiua eonssnit¡n ,2010, p. 35-.jó). fncgá,vel, poióm, qr,e a constru{ão da Escüi¡ llrstituciorìal, ao
as*ocitr adminietração r: ¡:ocler rlt: impdrio, busr:a cm $randc mutida tinrítor sun cxpuruão. É, portantq uina
:,,llutll* rl()nì g¡ilndc prcocupnçi.io com a contenção e a limituçõo desse ¡¡t¡<tcr, Sobrb essa visåil prOtetiva <loindivlduo, ver lVALINE, Nlatcel. L'ittdiuídnsllsnó et Iil draít, lgttg, p,4tt ct icq.

'ra" A.li,scolrr <ll¡ Sl:rviço Públicq ou Eseol¿ clc Borulcaux, surgiu nu lir.rnçc no fi¡.r¡rl rlo:¡dculo XlX. capitarxlarla por
Leon DrtBr¡it'Conlritptie-sr: à lisc¡rl.¡ [¡tstitt¡cion¡l de lvtrurice t't¡rr¡'i<ru. -[rlta-str 

tlc um nl,rd,i,l*'.unt¡ir*u,.iA,,
tla te¡)ri¡ tlt¡ direik¡ ¡r{nrinistr¡livo quedolÒcñ corno eixo cstruturilntc c noçãorle senriçopriållco, enr sLrdstlhriçñrl
ä ptt.issaucc publì4rre. At¡ri tr que fuslificnria ù atuação clo lJstarto seria suc'funçâo d* þicsrar.rorviços públicos
t'rn bcncflci<¡ c{n socierlade, conÞ¡ntlo. ptrfi t¡ntor com ferr¡menlas <lisciplínrrilas peío dlreikr arlrn¡ni'st¡ntivu,
U|rr¿ dûs notr-rs n1flis cilt:tìctelísticas r'L¡ tur¡ria de Léçn Dr-rguit correspon.ìe ;\.¡rcbra <la ilstituckrnaliz¿rciì¡ tir¡
Poclur Público, qßìi,t dils not¡ls m¡lfrlitnlc$ da Ëscoln tnstjfucíon¡l: "Ànchc il dìriüo ¿mministraür,o si njegr¡a:
lvl¡urtt'e l'lður¡or¡ scoprcil'luvoro dmministrâtivo'; piir iardi. Lértn Drrgtrir teorizzÍl lo.St¿to c,rll¿borazionc
u rlissolvc il lnistcro della shtht.tlità rn trn concretiosrmo rop[)l)ri() tr'.r govcrnclrti c qovcrnatì. f.o Statr, ¡rerde islttli arcana t¡aclízi¡Irsli c si conveÍtc ur un sempli(ìc'grupo ii," la':or.¡"". Ma¡qNr"¡ül Luca; SORDI, IJeJ¡r¡¡do.
Storín¿leldirirtartmmir¡i3ttãtiur,2o{)dp.a21 AindiqLrqiivèsscmlrnviésrtilitárioeir¡ncionalista,nãoscpoeìe
neg;tr quc:l constrtlçäo da escola do serviço priblico propiciorr rrma expirnsão ilos,:ampos dc ltuaçäç esintal,
bastondo, po¡'ô_¡$,t{), (lt¡r: 3e cri¡rssem :;drvi$r.s priblicos, iuprinclo segmentor rln vida sòr:ii¡l ou ecorô¡rrica clo
t{onrlnioËrivark} (u, portilntor dorlireitu comui¡). Vcrtente qrre loi rleþois.rlar¡¡ada ç tlese¡rvolvirla pr)r Cc$toü
Jèze(ti.(,.l.os¡tt."rtcipìosgentnlwdtldlr¿tko¡t!¡tiuistr,¿tíur¡ lg4i,especiaìmentepiZg+,f srr¡.),pnmquamr)núcleo
du que cL'vam ser os scrviços publieos <Jepende cxcltisi.¡amentt cie urrra dcijsäo poltiJa ,r, por:co¡scguirrte,
as irontcira$ do Esta.to-¡dn¡inistrnçìo não cr¡nr tlit.rcìas externa¡rìento íìo ltstaclo, m¡¡s.sim tlc¡:entlitinr dos
linrttes quc esle (11¡iscsse estabelecer ¡rara si.

'2'" Ent st¡a r¡i'ra sctninal, Celso ¡\nti¡nio llandeira dc llellt¡ Ilaz alus¿it¡ rd hlo iie quo Waline tcria pretendidi:r
srtbstitr¡ír. cortro ìtiei,r-ch,'..¡e rlo Liirt:i(o f,drr¡ini¡ì".r.rlivo, a noção dc scrviço púbiico pela rroç:iir,l*.i.icres"e
gerai"- pois, segttndo o ¿Ìrtor, "[.."] se tratíìv¿ dc c¡itério cxacssivâmente lato e,'por conseguinte, dc utilidacle e
tle a¡rlicaçlxt ¡rr:'rc'iirrres". Nùfutezl ¿ rrqime jurídico ¡ils'utkrqßiaf,1968, p.:9,i.

l:Ìir ALESSI. Iìerrait;. Prili:ipe di líritto *nninistrû.íva, !ì(t6, p. l9<)-209.
!rj? Vcf, pnr loclr.rs, DI lìþiilìO, tvl¡ri¿i SJ,lvia Zanoila (Ltrg.), \upytlttat:itt dc it¡ttrassa dúlit¡,7_{).1¡)c.
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dr;s indivíduos.1253 Esses direitos er¿un h'atados como presunìirlanente nlenores, a ceder
lugar às Pr€rrogalivas r{a achninistração sempre que com ela contrastassem, observados
apellas os limites qtre a lei.(em senliclo amplo) impusesse ao exercício daqueles poderes.

Tem-se, enfão, a viagem redond¿ì, Estrururado em torilo .{aqueìes dois polos
(baseatlo ntlma concePção bipolar), o direito que hâveria cle ser o garante cla iiber:dad.e
e protetol clos indivíduos se totnou o direito da efeliviclacle da alrtoriciacle, instrumento
à mercê da estrutura cla aclminish'ação para se impor sabre os indivíduos. Ern outras
palavras: entre dois polos, o clireito administrativã pencleu para a alrtoriclacle, foi por
ela apropriado.

v.2.2 A insuficiência da bipolaridade: os papéis do privaclo na
consecução das finalidades públicas

--,4 ..r5 í rato lncontroverso qLle, no exercício de su¿rs funções, a administração trava
coln os pt:ivaelos vários tipos diferentes de relações jurídicas. O Estacto-administração
cunpre suas finaliclacles tirrnando perm;urentemente relações.jur:ídicas coln os privados.
N:t:u: reìações, os particulares assumem cliferentes papéís a depenc{er cla fu¡ça<r
adrninistrativa exercida e clas fin¿rlidades a ela alrelaclas.

16 Não é possível conceber a ativiclacle tla Aclministração Pirblica (e, por con-
seg-uinic, t> elireito administrativo) apartacla tlos privacìos e alheia a eles. Só f¿ri sentido
conceber o Estadci-adnilistração se consic{erannos sua relação conl os particnlares, se
reconhecernÌos quÈ setts confins são clitad<¡s exatamente pela interface com direitos e
interesses dQs indivíciuos. Daí se porler dizer que a $ua atnação envolve u¡na necessária
interface coln os privados. uma não, várias diferentes interfaces.r2sa

De fato' O Estado-adminiskação somente pocle exercer suas funções interagi¡,Jo
com os indivíc'luos. De um 1ado, servindo-se rlos p¡iivaclos que ahram enr. selr no¡1e, come)
pessoas físicas (agentes públicos, serviclores), cr¡ntratados (presta<lores de ser.viços),
delcgatários (pernrissionários, conces.sbnários) ou, aincla, L,olaborador€rs 1p"r.eiror,entidades do terceiro setor. beneficiários cie progrânìas rle fomento).

De oufrù lado, toda ação estafal, por mais que seja ir.rsiiticaria em um interesse
pirblico genérico, dirctil e abçtrato, aringe semp¡:e uma parcela c{os privados c¡uc dela
se bcneficiam, pois, ainda que se trate àe uma ação potenciahnente benéfica u tn.iou,
tais benefícios são sempre apropriacios cie form¡r clesigual.

- Por tirn, a ;rfuação do Poder púbuco ímprica, ,"*pr", arguma interferência n¿r
estera de interesses dos parlicutares¡ qlle po.{e se frac{uzir ** ur-,l condicie¡amcrrio,
um;r limitação ou mesmo r"rm sacrifício cle elireitos cieles.

Esse calátcr neces'çariamente irlerferente e mais lrítido na ftu"Lção de polícia ou na
alividatie regtrlalciria. Mas tambérn no âmlrito dos serviços públicos, isso estÀ preserrte 1a
rcstrição à liberdade de injciatjva (naqueles serviços sujeikrs ¡a regime de exclusivictacle

r'::'St)brÙ u csh¡do rlat pre'r:roglttivas públicas t' as corrcs¡;ondentss carnctefíslleas da r.xorbitâ¡rr:i¿r c Ll¿r i¡r¡;L¡rr-
nrcnt¿lirlatl-e para sirtislaçåo tlr lillilirlirclcs públic¿s, c¡. tff: tr¡¡.Vt¡" Julia¡rn lJo¡taeors i. 

^tuttçli', 
(jtitniiìslritil¡u

¿t, t tst'ttst utl ¡ ¿tll(l p, 4 I -f ft,

"r Col¡tt-¡ ['xpðe f.rloll(ll ()hllvçilcr', "{) tlstí¡do, .ltuållme¡rte, iuncionr Lorììo r¡rrìd ,cai,xiì ppJtà,. ulr^l lii¡¡,'.rl..scaintt-'rfar:u, sentlo inrprrscir,t-livel r¡uc scÌn irument.rrla ¿ visibilklatla.n.i,ti, t.t*o,i ii,. J,,"¡nr r¡ais visível pnra
')s 

ci(lâclii¡rs, <lissipantlo ¿ neblin¡ (¡uù permcl¡ a {tu.1çåo cltr ,{drniniatriç¡o P¿¡hiica,,, tkltttiuístruçtítt ptiblitt tt
tlc¡nu:ntt:itt, l<)arJ, p. .12,
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de titularìdacle estatal), assim como naqueles serviços submetid"os à atividacle regulatória

estatal em qlre os di{eitos dos agentes econômicos estão conciicionados às detcrminações

c1o Poder Público.

Quando o Estado-administração intervérn diretanente na ordem econômica,

temos tar¡rbém essa infrusão, pois naquele segmento objeto da atuação estatal há inegável

constrição na liberclade econômica dos demais atores.l2s5 E mesmo na alívidacle de

fomento, enr que o caráter restrilivo a direitos é maisbrandr:, isso pode ser percebido.'256

Ao eleger urn¿r indúskiÐ um setor ou atividade que será objeto de forncnto, o

Pocter Pirblico, para atingir os objctivos de uma ¡rolitica púLrlica c{e indução ou incerrtivo,

seLeciolr¿r um ou mais beneficiários e, por conseguinte, irfeta os potenciais ilrteresses

daqueles que rivalizam com os beneficiários em um dado segmento ou que se opðem

aos objetivos da política fomentadora.r?57

Ternos, então, qtre a atividade administrativa nem é neutra cm relaçäo aos par-

ficulares, nem é deles indepen,lente. Êmbora possa ter objetivos distintos, coincitle

cotn os interesses de parcela <i<;s particulares. Daí podermos dizer que em face c{e

qualquer provinrento estaiai há antagonismos e convergências corn irrteresses pr{vados,

An.tcgoni.smo em face dos direitos ou dos interesses clos parliculares que sofram alguma

interfeÉncia por parte da ação estat¿rl. Conaergência com aqueles que se beneficiam do

provimeulo c.rtr que sejam dele instnimento (corno agentes, delegatlos ou coÌabot'aclores),

17 Quando, então, cleslocamos o foco cla ativid¿rde adminisbrativa da sua eshulira
para o exercício de sr-ras flrnções, coustatarnos as diferentes r:elaçöes jurídicas que cr

Estado-acl r¡inistração tra v¿l com os pa rticul ares.

Se presumirrÌìos que a ativiclacle ac{ministrativa uãcr é autônoma em t'elação aos

interesses dos particulares nem pocie ser inclitþrente aos direitos destcs, notamos qtte,

no que cliz respeito à admir"rislação, os particulares âsslullellì diferentes relações e,

assim, termin¿ìm por exercer distintos papéis.
r\ deprender clessas relações, se estabelecern não dois polos claros e nitidamente

.separados, nlas múitiplos polos dc interesse, inter-rel¿rcion.ltltts e determinantes cle

equìlíbrios vários c. cambiantes. Essas variaclas relaç<ies demonstr'am que uo polo

dc¡s indivíduos há diversas clivagens c difercntes interesses em face clos quais o
polo da autoriclacle ¿-rrbitra e de{ere tratâmentL'}s legitimanrente dcsunif<¡rn.ìes.1258 E,

como vimos no Capítulo IV, isso Éica bast¿rnte cl¿rto nas diversas manifest;rções do

institutti da concessão. O pacto concessóLitr, em írltim¿r instância, arbitra, articula e

equilibra interesses cle distintos particulirres, permitindo qrte ar acltninistração clefira

tr¿rtamentos desiguais e proteia cada núcleo de inle¡esses de lnaneira proporcional às

srras necessidades e às suas suüciênci¿rs.

ìr!5 A essc n:s¡:e itr>, r,er miìLr l.ínite s à at;rnngtiut:is ,: ìt i¡tte nsitlai.le dú rcgt.tlttçdtt ¿stLttt!,20Ai),:: tr9-9:].

1256 Vrl merr O .fùt u:ulo.:ntflo instrtiluenlo d¿ ítúerzqfrtãô estotsl rt: orien ennônia,20'tl)e, p. 62-

t?tt Viâ¿, pot cxcmplo, a opusìçäo crìtic os irnporladores de um dad,o pl'odu|o tìLl insttnt<¡ t: os ben¿iì<:iii¡it¡s.lt
politiias inriustriais pfoleci{)n1sias. Ou () qrre (}((,!tre em u[ setor eln que se r{esenYolva a chamaclar gncrr:t

Éiscal (f¡nrenkr volt¿rilu ¿t¡ rlescm'olvimentc rr:qional bas<,:¿do em Lrenefícios fiscais).
,?i* Com perfeição, l',ruhr (Jte¡r¡ restrrne csse pro{esso quc csiá n;r blse clo par¿cligrtÌa Inuitipr-rlar: 'A.s moclernas

s¡rciedacles assrntãm nu¡ta l¡:¡st estrrttìrrirn(Ìtìte coníliiu.rì, anvolvetldù o cntrLìcí!ìzar dc inieressels .rutagó-

nicls, .sabcnrlo-se qr,re a satisfaçáo tt alguns clc tais intercsst:s ettvl¡lve a prelerição dL' todos et¡rrtles quc sãtr

inccmpa tívei s e gcranclrr fenórnenrrs cit, srrccssi uas -orpj rais reiv i ndicativas de novas satisfaçiles, de novos ì nte-

rcsses e olrtros tantL)s rtontra-inteïcsses: a paz social torna-se lroje, carla vez rnais, urn rniio itlalcatrçiivel nunr

rr¡r¡rrctrr clu i¡rtc¡esses Lncscl.rclos e con 11 îluais" . I-egtli'lati( t ctltnn í;truÇr\) lxîi:litl¿,20\'¡3, p. 4:1(), grafia Co ot íqina l.
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V.2.3 Do paradigma bipolar ao pâradigma multipolar
18 No te-xkl que nos fornece uma das epÍgrafes t{este capítulo, publicac{o há maistle dez anos, Sabino Cassese clemonska como o modelc¡ (que ele charr"ra rie ,,paradigma,,)

bipolar cede espaço e deve ser sr¡peracro por um novo paradisma/ que c{enomina d.eoarena 
Pública"'¡zg' Reportando-se aos ensinamentos cleMassimo Severo Giannini,r?m

Ca.ssese ctemonstr¿r que os pressupostos cltl modeto bipolar nãc¡ mais se su$tenlam.
Primei¡amente porque o fLtndamånto na legalidade clmo fonte e víncul. clai açãoadrninistrativa e a unicidade d.o interesse pírblicc não são mais compalíveis qom uma
leal.idlde em que "a lei ¿rsshrala Éins e interesses contraditó¡ios entre si, reco¡hece.rjo
à admlnistr:açãq mesma o.Poder ele poncterar tais interesses e faeer escolhas,,.126r Combase nEssa constataçãg añrma que a atividacle aclministrati,ya não d determinada poruma planificaçã(), c'r ul legg1, e sìm pror{uto de um conflirei cle ínteresses priblicos t*re,não possuenr urna orclem cre previlência or-r prioric{acle. po¡: con.reguinte, a decisãoadrninistrativa die cas$ese, passa a comportar pànderação e comporiçã,r cle int*resses. *^2

Vem daí, para Cassese, qr-re a aliviclacle administrativa p'assou a não ter caráfermeramente colnutalivo (;rfribuir"rdo direilos peia aplicação,lireta cla lei), mas sim carac-ferísticas tlistdbufivas, nt¡ sentido cie que sempreJcolhe desigualrnente os indivíduos.
Portanto, c'levernos reconhecer r¡uc o modelo Liipotar ce,leu l"ugar a um rnodel. multi-polar' em clue existem pelo menos t$s partes na lelação administrativ¿r: c:lois ou 

'r¿risinteresses ipúblicos) ct'rnflitantes em trx¡ro cla ação adn¡inistrativa, litulariz¡rdos portlistinlr¡s privaclos, e a admini.stração, portadora cle seus próprio, int.,resses e com atri-buição de meclia¿ compor ou arbii.ar esses conflitos. E eåsas relaçoes multipolares, r-iiz
Cassesg não seriam e,vceção, ma$ regra.1263

Nesse novo rnodclo, cle superação cla bipo{arid.rc'{c, asstrmem irnportânci;r central
os ittstrumcntos consensuais c são cacl;r vez mais p.esentes "contratos cclmpiexcls, *os
c¡uais ern um só negócicl fnrmal se acumulam urnn pluralirJarle dc objetiv<ls neg.ciaisprovcnientes de mais r¡ue e{uas partes contral¿rntes/¡.i,t6r () ci,lac{ão deixa c,le cumfrir uropapel passivo em face do Êstaclo'administlação (como "aclminishado,,, ,,beneficirirjt¡,, 

ou"$údito") e PôssÉì a set agente ativo da postulação clos seus difeitos subjetirnrs pírlrlicos
e participe da atuaçao aclnrinistrativa.riffi

''se N¿l nìc$tn¿ li¡rlru v;:r I¡üdro.cDnçirlve$ quanclo afirnro quc "o par.r<tigma cliissicn tln tlisri*ção t¿¡x¡.iv¡,-,tcrrnirr¡rtrtc cntre ('lireito ¡rúlrlico atlminiitrnt¡vç e rlireitd privoclo - ,:oüu, ,tois m,ìir<to* scpara.los, segunclouma lógrc'r dc trposiçñrr'- cncontr¡-srr. hi nruikl tenrp,r,.'la.om.:ntc ulttrp;rssac{o,,. F.t¡litlatl¿+ Irriùùliln cütnlo¿(ttuti pttl)licos, ZltOS. p. l?l.
j'z60 CIANNIN{' N'Iassinro Scvcro - {! pt)tt ra íißt:n.zíotutle del!.e prùt[tiica cat¡¡tiyìslutzít¡¡te, 1939, p¡s¡¡a1.

tr.l lrtrtl tn contr¿tkli¿rxrc., r'icunosculr,.i,, .rll,ilnrnrinistnr¿io¡r,,*t,,ss¿'ilpuhìrc'J. p,iid*^ro fnli in¡ore,-;r ¡ f¡rele sucçlte,,.
r" CASSESE, Sabi no, l,,rn rrn ¡r nhbt í cn, 2ùü 1, ¡t. r5tl.
ì'?u" CA$98-S[, Sabirro. lirnrrrn pr}üüra 20f]t, p. ó0S.

'rr{ cAsrçlislî. S¡:¡bi¡¡o' L¿r¡,1¿ ¡tulrltlitrt,2t){)1, p, ô{)6, irariuçào ii,¡r'c. No drigtnu¡: .,[...] sonç prcssÌ1ri contratrr

:ä|:ïl',:l',.iå:jtrn,solcr 
nc¡¡ozio tì¡r'¡¡urle ii "r*i'ln ur,a piu:aÌìrà ,:t intàn¡ n*g,,,inti pro,enitrnii au pil, Ji

'tn" l! o e¡tÉino preciso dc Jesso Ttrlrcs.Percira fúnir:r: "t..,1 qutnk, ¡o r¡xcrcicio <[tls poderas e prérrogðtivírs d.rAt{nrinistruçäo Prìblica, ¡ legali<tatle estritn, truc .' ô,".i.1-¡0. äåi;;"".ï.ì';;i,iö' rru nrorivaçiio nr:ccs-s'irtn' antiduto dontr¡l ,ìrbitrarriccl.rtles de klcla'¡ sorie. ,, qu*.for._a k:lculogia st¡cccler à cxegtsu c.nro escolaj:,.1"::::::,.:* *in.,l:l:_,1^9:lsrírrri(io t ,,..r:,ixi .j,r tei ferl*r¡r JJ¡r,r.-rr, 
"a-,i"isrr.rrrv,¡.rssir¡,¡e\19Ênì expressantc'¡rtc ín'r !i 748/99' arl.2", ta¡rttl e lnciso vtt) !,..1 quantrr ; ."ìuçri., orr. u ciciac-l.r¡ia, esrjmçl¿r
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Esse ot¡tr.o pat'adigrna possui algurnas características, segr:ndo Cassese. Duas

del¿rs merecem clestaque. Priineiro, a perda da cel-rtralidade e da uniciclade da nc)rrna

e cla a,lministração, o quc o leva a afirmar que '/o ofdenamento jurít1ìco qtle era um

c1¿rr1o se tornâ ri¡ra escolha'.126ó Segundo, o deslocamento clo ato cle atttoridade para

a ne¡¡ociação, pelo que, em suas palavras, não seria nais o Procedinrentc¡ a balizar a

ncgçciação: a negociação passaria a plasmar 0 Procedímento. Procedimento qlle se

convola em processo adrninish'ativo, corn a p;rrticipação potenciahnente aberta de iodos

os inleresses enredâdos na ativiciade aclministraliva'1267

Nesse par.adigma apontaclo por Cassese se estabelece tlma nova relâç¿1o enh'e

o pirblico e o prívacio. De tal sorte que "Em conclusão, Estaclo e Inercâclo, público e

privado, antes consideracìos mundos separados e em oposição, se apreseltl-ant como

enliclades intelpci"retrad¿c". tzr's

Estou convicto cle qr-re esse rlesenho do tal paracligma da arena pública corres-

ponde, ern ¡;rancie rneclida, àquilo quo se vem assislindo nas transformações das relações

¿rd.ministrativas e que coincide conì o clue aqui estou a designar cle paracligma rnullipolar.

Nesse confextç, o inslitr-rto c{a concessão, seja peia sua trajetória histórica, seia pela

conti¡;uração que ora lhe é de¡rrandada, constitui um reurataclo exemplo cle manifestaçã<l

desse novo paradigma por cluas razões: prirneiro pofque a concessão se Presta a en¡;ajar

perrticulares na cÕnsecução de finalidades atribuíd.rs ao Est;rc1o, clesafianclo unì pouco

ir noção de que o Estac{o-ar-lministração é o bct.¿s exclusivo da consecução clo intelesse

público. Se¿¡-rndo porryc a própria concessão é um espaço ile cornposição dc interesses e

r"rrn víncuio procerli ms.r"rtal e lelacional que bern representa o qtte e$tou a desiglar corno

paradigirra multipolar, mals consentâneo com o direito adrninistrativo con.tenlporane,r.

19 De iato. Como já pude registrar antt riolrnente, (i) iodo interesse público acaba

por se confunclir com o interesse plivado el.e parcela clos iudivíduos126e e (ii) não existe

sc a pàss¿1gern cla L.ostura passiv;r clrr'atlminìstrajo' e'¿<¡vt-'rnado' à Pril-aiÍvidade tlo contriblrinie. eleitor,

,lsr¡árìo. ¿ir qual se ¡ccr>nlrr:,:ern direitÇrs não apenas rJe recei:er serviços, mas, tarnbérn, du patiitipar cla

<lciir',iq:ão de þrioritl:rtles e cta gestão p;rriliiria rlas políticas t: c{a gestiìrr ptiblit:as, tle que são exenrplo-s as

arrcliê¡rcias pírblitus F'i-stas c,rnrò velìtli{e,:le d¡:lcrnrinados atos tirrídicos cl¿r 4.1u..ìnistlirção". Coutroíe jrrdít:iuI

du îl n m ist raçã ù lt úít i i rtt.'20t)6, 1>. 9 1.

,¡;" CASSESU, ïztL.ino. í,'¿rerm pulúllct,2{X}1, p. 6a.f, tradução ìivre. No origi,rlal: "liordena¡nento giuritli(t era un

clato, divient ilrrir scclta". Þ.nì (lutro tcxþ, i¿rmbém baslânte aguck.), Sabiuo (lassesc;rÊirtn¡ <¡u'' r'ivctntrs unr'r

irar-isir)rrnaçáo "Dallc rego le ctel gioco al ¡iiot:rr corn Ì!' reflole". t .a s¡suzitt gíurìilico glohnle,2tlti{ib, P. 124 i:l sn¡.

r2oT "Acvoluç;it>iiucseveriliconacapacidadedopr<;cedime¡rtoadntinisIrat.ivoe¡mentìuatlrarrcla,r:äcsjuridicasde
múltiplos iniire.ssa<los ,,. er., ,".tí, d,, eslfttlr¡ra tle acç:irt pâr:r clecistlcs corn uma proiecção 5ercial abratr¡¡cnie

inclici que a catcJioria ju¡ídica p¡ocetlimcnto admínistrativo cngkrba hoi(Ì !lmâ Yariedadc de situaçirtls materiais

¡rroi¡nåatncntc tlifercnciatlas entre si. Ao laclo clos rcrlnzidos procctliment<ts bíìaterais e lriangulares,
c¡¡aliiicrir,eis como tradicionais. o ¡rroceclimento ¿ìilmirìistrativct ile rnassas, conìo aentro dc conveÍgòncia Ct:

nrù!liplos intêresst,s, serr.c rìr'exernplo cie¡ut¡nsirati-ro dc lctlrre di{'e:'ol.:iatlo da complexitladc qtlantitiìtiva
c{as reiaçilcs juríclictra<1rtìuistr¿ttiv¿rs que sri poclenì estabeieccr tlc¡ttro ilt: pnrceclinrerto ¿rdminisirativo"'

Du^llf E, D¡vi.l. IJrocedíltt:ntalizuçiÌ<t. pnrfu'ìpaçiír: t fwidnmentryitt. l99li, p. 98. grafia tlo original.
,rôt L:ÂSSESL, Sabino. L'¿r¡;r¡* ¡núblíu,2íitll, p. ó49, lraduç:lio Ìivte. No originel: "ltt conclusion. Stato c nìcrcato,

¡lrbblìco e ¡rrit aic, là clovc vtnivano consiclerati rnondi se'paraie, ed in opposizitrne, si presentallo come entità

interpcnctraniesi".
r2., Ct¡¡no sustenta Vitor tlhcin Schil¿rt¡, "L)cstarir:, poclcnr.os cor.tluir qtte o motlclo de.A.t"ltninistr.rção I'úblir:a

griqir.rìmente t¿¡stit¡íct; conl b¿ìsc no cenceiio rlc Estado lnc¡ldaclo pela tloutrirta iltnrinista, (lltc Ì-'iìite do

pt".r.,purt., iltr {ue e,\dministração llírblica rlcv,: ¿st¿ìt L'ñì prrsiçíìo de airsrlh¡ta sûPrclnacia com relaçáo aos

þartìcular.es pari r:rcllrcr rlefesa t1o interr:sse pirblico, nàr: mais p;rssa a ser integrahnente aplicável, tlna vcz

ilue 
"sse 

ìnteicssc pírblico quc ìr:gitima a atuação adm.inistrai-iva não ó, em cleternliuarlos cilsos, claranretrte

aferír,cì. Não hri coino nr p.c.,.t iü rt,str¡,:þ q-u¿tl é o irlteresse pítblit¡ c t¡uul a tnclhor form.l dc Protegè-io".
Asagèttcius*:gu.iatiottsttitlclteul¿ltL:s¿.aLgltni;úeiltc.ntosi!ift'o/kqeraltitti:staio,2008,p 497.
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qualquer contracrição em envorve¡: os parriculares nâ promoção de metas e objetivosde inrer.esse púbtico, 
:::1.r.,r* quar,.l.,r 

:r*: u:.:op9s corresponc{am à produção e åcl i.sponi bil iza** O"-. ylllrd*, píål;;"pa ra rru ição da poputação.
. fronge de seruma crunço,hn,, um"

Pos6ível, .;*. ;;;;;;#:i.;":,iÏl 'fPossiuiti dade a priori, não só é plenamente
aosâsenrespn"d:1i:,i::iffiîx.å:."i:"i;,ïä:ï:îJ,îoi;*,..*secondiçðes,

De um rado, pelo prismo r"Ll*it" (quern ," irJ;;;; r{e uma arividacre),vimos, é imp'ssíver i .nnr".ução j-ää. 
,;nri*, p"ro u*iilro ru,n o concr¡rso dosi*divíduos' o clue varia é r up" ¿" 

"i..ì,io ¡r.i¿¡",riå;.;;;,aä; prrbrico, rrabalhisra,conrrart¡at 
"on 

u*,^:îlî:ó.bl 
"nrre 

o'p.ivasenfido' $ençfl parecer*, pnn*"; que ex¡stå a possibilidade de uma ação estatal neutraenr relação aos privar{os,'poru *äorno 
" "ìa,; 

,,diretn ¿,,:irtorw""riéencetada com oconcurso cre agentes prrbricos, que não ¿*i*"* cre ser p'rficuiar,es ah¡andn em nomeda adminisrraç'ào. E muita vez o ruru* uulir"¿o, pri*,i.ai"r*ini., po, **u, jnteresses

5*ffï;,corporativ's' at*tu"ao"tru.lortant', tambóm e, con¡:oie pero regime c{e
De orrtro lado

geralquesâo 
"-";;;;åt-ï:,3T'l*:::Ïlcbjetivr:' 

são v¿irias as ativie{actes c{e inreresse
essas a rivicrac{es não,perdl* 

"," *"iiäî,ff:iJ:äåi:: ri::i îr:"jï[iffi;ipor se'e¡n cleser.penrractas peros porù.ut,,ì*r. t)s cha*racros ;;;J(;.r""iais,, 
(eclucaçã<>,saúdc', as'çistência, preuidônciaj ra"-p,.**"aor. nau np*nr;*;;;; ah"ibuiçào esratar,mas também como ativitraae prirraal 1.rãn 

.a*t"gução), e a ninguérn ocorreria dizerJffi,ïi,ii:'.ïi:ïi:jîü1.;îjl:'; iau,r"" e que sua exprorîção nan a p.uj* ã*
Nunca d r{r,'mais rembrär que nã'apena$ existern ativid;rcres, irnprescindíveis

ffii';î:î:i., i'ä::- "r""J" 
* Jiil';;5 não são ***,.ia o",,,ie n re pe ro Esrad q

¿,."ìì,r.,.aì,il,iiï:ii:".:::ii:ïïl.iÏ::î¿ï.î:Tffi 
**irr,".ï,îr,Ë:::Ëde re'servar um paper para <;. Eistacrtr, 

"rrugullì que creve se crar rambdm conrpler'entar e
;iii:HïJmenrc 

pekrs privaclos, *,,u p?." a" nào haver garanria prena r{c, eferivaçiì<r
Também disso ç¿ìo.exenrpro os direitos funcramentais iì inforrnaçã'e à expres-sao' r'lire'iros esses crcoenelentes i,: -;;r;;- aüvicradc-s a* i,.,rurJ"o* g"rar (ecrição cre,

ÏJJ.:J;'i,iî:::1ìil;.'-ï:"'*' p úbr icos ffi 
1]itysao), 

ora, a p r esraçâ. c.sra ra r d i rc taai,cito"r,,n.i*,;ä,ï:,iïi.åJ¡:;ï,i,,;itl, j::ln::,,llï:J:,î:n**i
instru¡ne¡rhl impcrativr: para conc¡eçã'desses clireitos fu.clamcnrais e¡rrec,lados n.sserviços de radiodifusão, cümo 
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Segue que a delegação de tarefas cie interesse público (corn todas as sua$
externaliclarles positirra.s e neg.rtivas) ar'ls privados não é, pot si, contracirtória com a
adequada tutela do il-rteresse Beral.tzzt E, caso a existôncia de externalidacles em urna
d¿rda ¿rtividaele bastasse para determinar que ela fosse prestada diretamente pelo
Estado, então teríamos de acreclitar que torìas as abiviclacles potencialmcnte danosas
ao tneìc-¡ anrbiente haveriam de ser imediatam.ente estatizadas - o que parece ser utrr
c{espropósito econômico e ir.rrídico.

No âûrbito do paradigma multipolar temos, entãcl, tpe a relação juridica típica
poder-sujeição, embora não desapareça, cecle lugar para outras rel.rções juríclicas,
narcadas lrelo ct¡trsenso e pela delegação de frrnções púbticas aos particr-ilarcs, o clue
colt¡ca o i¡stiLuto d¿r conccssão eln uma posição c1e lelevância nesse paradi¡;ma.

2t Há quem diga, cotno fãz Calixto Salomão Filho,i'z que a inviabiliclade clo
t:ometiurE'nto de tarefas phblicas mec{iante o insLruments concessão decor.re da impos-
sibilidade de "prevísão cl<¡s fins da alividade econômica estafal". Isso ocorre, ness¿r linha
de perrs;rr, na meclida eln que ao Estado são atribuidas talefas (atividaclcs econômicas)
que são geracloras de exfernalici¿rdes sociais por n.airreza. LIma vez que a ativic{acle gera
e.feitos não rnensurávci$ externos à r'elação econômica, não seria ;rclequarlo qu€ essâ
ativídac{c fosse obleto c{c uma dt-'lcgação a um ptrrticular, moviclo pe'la persegr-riçào clos
benefícios econôrnicos q1le essil ativiclacle pocle gerar.

A preoctrpação é interessante e necessária. Porém, parece-rne perfeitamente
possível clemonstrar qtle essâ inadequação não existe. Se uma ativiclade possui uma

rr?)iìedigido ncr contexto tla reformir do Estario blasiL:irtr, monrentû e¡lr quL. houve granclc c[iscus^sãt, sobre a
viabilklade jurirliea clo nroclelo de colrcessão, o aliigo lJriaatízçt:,¡lo uà Sttsil ,: a xt¡a¿ exercície rìc fiutç,sts
ptiblicas por ¡sarti.i:ulures: st:rt:iço rúblico "ri bnsíl¡:íru"?, cle Aimiro do Cout<¡ e Silva, Lìcbaterr- dentre tanios
oufr()s "ìsPe(tos, ittn tlos ¡nais sensivcis ¿ cssa conriqrrração cùnlratual ¡:úbirca: a possÍbili<lat1e cic interesses
Pitbljcos serenr iìlLÈlarlr)s por ¡rarticularcs no cxcrcício dc inncão ¡:írblica dclcgitiíì. A respcito rtr lerna. rt
¿utor se Posiciolt.l iar,<tLaveltntntc: "[...] ce rtas Ìrnposiçries, como a r1:r obri¡rarção rlc universalização de aìguns
set viços ¡:írblicog considerados âbsolut¿tmo¡lc essenciais, revelarn-çe allamctlte democrát.icaq pt.lo lim quo
pcl'seguem de r:st.ri:clec*'r mai<;r cocsão sc¡cial e tertitorial. Entretallto, "r par.dcstcs serviços-csscnciaii c
sujeitos à obrigação dc uuiversaliz"rção, <¡ue formam o r¡re ¡:oderia se chamal t micleo clr¡ro'clt¡s sr:rviços
pírblìcos, são oftrecir{as ouùr¿r-^ rrroc{aliclarJes, cujc le<¡ue cada dia se amplia peio avanqt tecnôlógìco, s(Ìm
zqucl¡ìs obrigeçõeS¡ nl¿ìs (ìrle ¿ricndetr ¿t¡s iitferesscrs e necessiclac{es tlos cleslin¡L¿irios (luL', lìcsÍcs c¿tsrls. seraro
ntais clientes <lo qrte rtsttários". COUTO þl SILVr\ Aìmiro tìr,r. IlriT'çtizrtçqù uo Erasil ¿ 0 tloro t.xttcício dt.fu¡çltas
púb![cts ptrr parlíutlnrts, 2Al)2. p.77. A ip¡esi¡Lr t1o e.x,.rcicir¡ de lunções púrbl:icas por partictrlares e tla tuteia
d()s \¡alorcs pirblicos ó, na verdade, um.r pauta conll¡nr âo9 países qrrc irlotarrm u ,.i.rg.,nru rle crtncessões,
corno intlira tcan-llerrìârd Auby, para qtrem a principal palta qrre tlevc hoje ser dis<lutida co¡¡:r-'sp¡¡nrle ¿
conlo dett:rlnìn.lr t¡rte o exercicitt tìo objeio contrâtu¿ìì pelo conccssionário rcsþeite valores püiriiurs o qrre
pocle se encerral'ern cluas Detspectiv,rs dtr arriilise, segundo O autt¡r. A primt'ira corre'sponde i\ qucstiro tla
aplir:al-ilicladc, ott seja. da exlensãr¡ do dc'vcr tle tuir:la dos valores prlbiicos aos parceiros privaàos, o <¡ue
pode scr dar (i) prto próÐriù contrato; (ii) ¡rcla lrgislrrçào; (iii) pcla atuação tio Jurlicrário; ou (ivj peta regulação
privirtla oti pelir autolrcEulação, temíì ao qu;rl rctornalei rnaìs acliantc. A sr:gunilzr perspcctìva c{c análise
r:oloca. em t:r'irlôtrci;r c l¡,rblenr¿ rlo proerdinrento para dcterminrr (ìltenì podc reitincìcar quc. palcciros
privados lutelem por v;rkrrcs pÍtblir:os e como se Lxoce(le ess¡¡ reivindicaçäo,,i tlue ntìs rÉnl¿ìte ao terìa cpntr¿1j
dr .rrbiiragertt Jc i¡rieresscs e aos proceciin".entos d¿ sua deies¿r no âml'ilo rla concessiio. l,ara Jean-llerrr¡rr1

^ub'!/, 
sao lecitimados para reivinclicar a ol¡sc¡r¡¿ìn.:i¿r pcios delegac{os dc valores públiccrs auto¡i,lacles

priblicas ern geral lParlanìct"kr e agiìucias reguladoras, pùr exeaìplo); privatlos r¡srtários da utiliclar{e pública;
e cidarlãos cuios t1ìreitos frtnd¿menta.is sejam afeLarìos pela atu;rção do dclegaclo, aiém dt¡ prripriò porler
deleganto Quankl ao ¡:rotcdinento clc r:oninaçåo para que u p¿ìrceìro privado .rjuste sua gàståo negocial
¿: valores pírblicos, o autor dofencle a pr'rssibrlidacte de a exigência vir do Podrr i,íiblico pela i"iscalizzrçìio rio
contrato. Pekr ¡:e-'nlr¡¡ir: jrrdicial. pcio coni.roie parlamc¡t:rr rtu pglític6, r¡lrando f,¡r o casr¡, beln cc¡mg por mej,
de |trocetli:nonk;s interltls n,r hipótosc de a atividâ(Ie scr arrtorrcgulada. Cttrttntc.l1ttg ottl nnt) "publit uttl,¿es": u

thear¿l ic al an il n ntyriúirc oy p ra n cl, 20OL), pcssí u t.

't:SALOfutÁOt;ILliL)Cälixto. R¿ttihtçnotlti,ativirlar)eetanôuilcn,ZtX).1a.p.2g.
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exterr-raliclade 'sociar, positiva ou negariva, temr:s que isso predica uma atribuição (sequisermos, um poder-dever) ao Estãclo no sentido rle agir.:1a maneira rnais eficientep<tssível para neutralizar essa extemaliclade, clistribuindã o ônus dessa mitigação para
ilryit particulares (por exemplo, os que se favorecem dos beneficios internos å ativi-dacle) orr distribuindo por todia socieå¿de, contudo, isso não é suficiente para que taisexternalidades ou efeitos inc<¡mensuráveis determinem que o Estaio deva se incumbir
d iretamente daquele cometimento.

vejamos o exemplo cra eclucação. É fato que os benefícins de uma formaçãoeducacional plena e cle boa qualidacll uanscendem o ganho inJi,ri¿.,a1 c{a formaçãoe da cultura acervados pelo esrudante inc{ividualmentJ rambém verdade é que essesbeneficios t¡anscendentes ao indivíduo (extemalidacles) são de difÍcil ou impossÍvelmensuração. Isso é suficiente para determinar clue tocla a socieclacie, u ,rao 
"peou, 

oestudanfe oll sua tamíiia,.arque com os custos dã um sistema erlucacieinal efetivo, oucom parte deles' Mas não é-suficiente parn determinar cltre o provimento r{essa gtilidade
(form;rção ech.rcacjonal) não possa ser comeri.lo uo, þriuuit s. ciuro que o exercíciodessa ativiclade em regime ie absolutå liberdacle, como predicu* 

"o 
teori"s lìberaisnu neoclássicas' nã¡r é vieiv_el nem cleseiável. Mas simplesmente cometer a eclucação,exclusiva e diretiamente, at¡ Estacio näo assegurará ,aqu", qu* os benefícios ecjucacionais(individuais ou coietivos) serão alcar.rçadoí.

. , . . ?ir:t que o regime de rlireito púrrrico é incapaz, sr'mpre, tle amestrar ð mentaiicradeindividrraiist¿r nortèadora da.s.{ecisões econômii'¡rs nos làvaria ao ceticisrnr: e à aporia.Se a regulaçiio púrblica é inepta para condicionâr o i¡rteresse econômico, pernritincto aconvergência de mfrltiplos intcrcsses pôrâ a consecuçåo rio be'r comunì, el¿r tambémé incapaz c{e ¡rdesfrar a menlaliclac{e inciivictualista do agente p,iuù.o incurn6icio, pelofüstaclq da c'xecução clireta. fsso levar?a à apropriaçào cla função pública pela esfrufulacla adminístração ao seclurlsrro cro interesru'þ*ràr pelo intere.sso.lor.'trrporrçÕes pdrbricas(que, legitimamente, nao rf,1i¡ay clese grriJ. p,r, intur*ss"s privaclos, pr:r outra espécie
cter mani festaçrio da mental iclade ind iviåualis ta ¡.

Claro que não se estd a clizer que a concessão é o únicei instrumento rJe que cli.spðeo Poder Priblico para a consecução c{as ativiclacles nr ,*u 
"urgo.-ñ-* qì,. e sempre r) mairaclequado r:u eficiente. o que aqui pretenc{o dtlmonstr¿¡, ä quu , .u'ri.*rr¡n não é con-h'adit6ria coln o$ interesses g*tuln u'o nritigação cJe exte¡naliàac{es. Muito ao corrt¡,áÍio.como visto no capítulo tv, ern ,,rn, *uì.', àiuti,-,t", moclaridades, era se mostra u¡ninstl'umento adequado para articular esses interesses e neutr¿rlizar tais externalir-larler-s.

2L Teinos, então, que o fato <ie lrm bem ou de urna ativiclade ser de interessecoletivo e t{emanr"la¡: alguma fc¡rma cle ação estatal (responsalrilizalcio-se pela oferta,fomentanclo-a ou regtrlanc{o-a) não deve selrvir de calrsa par¿ì excltrir ¿r att¡ação c{osparticrrlares (enlen<lidos ¿ì(lr¡i r.t()nt() agenles eco¡ômicos). oi p."**nçr, ct... um interes-secolelivo (ou, se quiselmos, dc u1 ¡nteresse público) cleixou i* s", fotur, rJe inibiçaìo ilaatuação privada pala .ser vebr de busca da iorma ótima, mais r.'ficiente, p;¡ra conjugaresfor:ços pírblicos e prir,'urdos, com o fito de tlue aquela utiliclae{e seja posta à fruição dosiir¡,liví<lur¡.s pelo menor custo e com a rnelhirr quil,ida.le possíve¡.irr,i

obl'e a

itnçõt:s
tíritos
'fesses
'ma, o
rlgnus
oì aluLì

:iais i:
rviço--
r, senl
serio

'tnÇôes

tutela
ssilr:s,
ncic a

o qu(l
ão tla
(') quû
'lação
ráìisr:
:eir<>.-

rrl¡¡l
'n¿:rd

larlos
blica;
,ode¡

;()cia I

io 
"ìo

nr eir I

¿5"; q
¡¡?r ''l-h(r ailerÌìpt here is to t|artscend artifici¿l limits asl;oci.rtcd witir the pubiic,ir:rivatt tlistinetk¡n. 'l.hc,tr'rdittrln ll clicltot.mv is |eglrJetl ]s n(ì 11)nqer IrclpfrLl rn dr)nstnrcrilrs iltu k,'y t.r:kr rìt.rrlrìilridtÌativ(. ldh..lltlhtlr, rc¡itthtorl, ."i r.rr,r'í,"r ,"rt .,r',r.t" 1iì.ì.,,à'í*,.r. 

",ur 
¡rr¡rket inçcrltr'es repl.eselìr ,tlu 

iragirrrring:i lí



i-ls 
I

t{.OI{ì^¡() DF ,lZLVglìO M^l{(ll-r¿:r N¡l1l
ci:lNCgss(\trs

E exalamente nesse ponto qLre o estudo do inslifi,rto da colrccssão se revela irtil e

precios<i para a clernonskação da necessária superação do paracligma bipolar. Por meio
do recurso ao instiluto da concessão, o Poder Púb1ico atribui a um ou mais privados <:

exercício cle prerrogativa ou c{ireito, a realização de uma hrnção clu a execução dc uma
alividade que seja reconhecic{a pela ordem jurídica como parte do acervo cle direitos
e obrigaçóes do Estado-aelministração. Como mecanismo, veremos, de atribttição de
obrigações concementes a implementar alguma finalidade que corresponda a r¡ma fun-

ção pública, a concessão é o veículo de conferência de direitos e c¡br:igações especiais aos

parficulares, Direilos de exercitar, com exch-rsão dos demais parbiclllares, prerrogativas,
associadas a deveres de promover a efetivação de algurn ctireito dos indivícluos.

Por consegrrinte, ao atribuir a esses privaclos (concessionários) obrigações e

prer!:ogativas cle oferecer, explorar ou prover uma ulilielade púb1ica a concessão reforça,
per se, a rnulLipoÌaridade. Afinal, e corno vÌmos anteriorrnente, exìstenr vários diferentes
intcresses privados eln torno da utilicl¿rc{e ct.rncedìda: de um lado, esse.r concessionárir¡s
e, de outro, <ls inc{ivíc{trc-,s qrrel assumem a condição de usuáric¡s ou beneficiários de t¿rl

utiliclade,r2T¡ além de orrtros tantcrs interesses que já pude ap<lntar: n.o Capitulo lV para as

distinias concessões (fornecedores, finairciaclores, compefidores, segmentt¡s econômicos
a jusantc c ê'ì montânte). Note-se que a adrninisttação só posstri prerrogativas e clireitos
na mec{lcl¿r clo necessário para d;rr c¿rbo rlas funções que lhe são ah:ibuíc1as. Urn¿r v'ez que
clelega a urn parficr-rlar algumas dessas prerrogatir,'as, trespassa conjtrntamente o clever
cle irnplemeniar os objetivos, as finalidades públìcas, subjacentes àrluele d ireito (sobrc
um¿r ativic{ade, um Llenì oL1 uma utilidade). Logo, o inslituto da cr¡ncessão envolve o
comprornetimcnto do parlicular recel'reclor da olltorga em rlma lração elas prcrrogaLivas
e dos clevercs do Estado-administraç:ão.

22 Isso faz com que a administração, no âmbito da concessão, tenha de strperar
a concepção bipolar','r7i apartad.a. Para isso, deve, cle trm laclo, pondcrrar e articrrlar (em
suma, equilibrar e conrpor) interesses contrapostos dos indivíduos bcneÉiciários <la

prestação/utilidadc concec{icla e do beneficiário da outr)rga (conccssionário em sentidt-r
amplo) e, cle crutro, contrapor os interesses clessc indivídr-ro (concessionáricl) aos de
todos aqueles otrtros clue vetrham a tcr di¡'eito ou interesse tangìdo pelo exelt--ício da

¡rrerrogativa objcto de clelcgação. Ou seja, n¡r hodicrna conccssäo, ncsse contexto do
paradigmzr multipolar, o dileito aclmirri.stlalivo se pl'esta a equilibrar esses interesses,

manten<,{o ¿r atrativiclade econômica ao mestìo tempo que mitiga as exterr-ralidadcs
subjacentes àquela ativiciadc. Isso refor:ça o necess"irio c¿rrátcr relacional (r-Lo sentic{o
visto nc¡ Capítulo III) e convergente do paclo concessório.

a ircçr, modoì oí atlrninistrati'zc Iaw in rvhiclr ilc lìnr: betwccn tht: 1:ublic ând 'J¡i'rdtr. is no ìon6r:r <listinct'
'['he nccessary co existencc rrf public a:rd privatc elementr; in ¡noi-lern public service orgauization is rc¡ìccto.l
i1l notiotìs oi'hvbririity-1 'mixed atlrninistratioll', âlìil thc si',arìns of rcgulatory ::olos.rnrlnq väri,rirs ¡r:l,rrs in
gol,enrnrent .ìnd lho non-siât(ì scctors." VINCLIN'I:ÍONþ:S. I'r:{r:r. 'l'/rr wzc pultlic contrttclbtg, 2í]'06, p.3{\2-

i2r'r CASSfiliU, Sailttr>. l |ar,tra yul'ltlic¡,2001, F'. 6t\5.
r2ir lissa :recessidade é bem pe¡crbrtlr lìol I lunrheÍr() -\vila, qui:, apoìado rì(ìs iìdr¡lnistraiivisl;s ¡lemàes,

cr nsìgu.r: "A arrá1ise clo l)ircito Âr1r¡rir.isr:alivo cles*rqrivid.r sob o ilrflt¡xo,:l: c,rni¡aposicâ<) cntfe {l Esta(lo
e o cidadãtl p cirtrr) o ilìtlÌrossc priblirxr c o pri';ad0 dcvc ccdcr ircntc a uma dt-.si:riçio r: cxplicaçâo do Direito
Atlministrat:ivo qui: incorporo rr mulii¡rlicidade ria:; rrlações arÍminístriti\,r.9, tâÛìbéril rk:Éinidas com0 rclilçiles

íttitressc ytiltlíw :;t¡brr ¡ útt tit:t.tlcr", lt)t)l\, \). 17\.
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De tal so|te qile a conccssão hodiernamente irnplica (i) a necessidacie rie assnmir
que â consagração do interesse público passa pela busca explícila c1e um e<prilí5rio
adequadt: entre intere$ses privacios e {ii) um c1eålocamento, ,rå f,,urção aci¡rinistrativa,
da felnçåo vertical e' linear de previrlônciâ no sentido de uma relação mals horizo.tal,
mrrltipolar', nâ quai a autoridacle remanesce como último .".r-,rro p...o dirimir conflikrs
entre privados, dentro de ¡rroceclirnentos relacionais pr.eviameniå pacfuac¡-rs. ou seja,
ex"rtamenfe âo encontro cio paradigma multipolar,

Segue dal a convicção, justificaelora deste traball'ro, de que a concessão (corno
institttto genéríco eenr suas nraiç cliversificaclas aplicações práticas¡ ilu.qtra o fätt> r{e rlue
o direitÖ at{minisfrativo, enrbora tcnha se deserruolui l., du.rnte uni longo períoc{o como
t¡rn direito bipolar e de efetivação rJa autoridacle, llllnc¿1 percleu su¿r caracterísfica dc ser
um c¡ireito in*trumental pala a eqttalização ele interessesexistenfes na socieclacle. Nessalinha, o direilo adnrinis-tratiuo nã,t chega a ser urîr direito adjetivo c1o pacto polÍlico,
cotrrt) cltegou a aludir Héchrr Jorge tscol¿,rrzt' mas é u¡ìì ¿lircitri instrumental voltac¡¡ à
conser:uç:ão clas fin¿iliclades clt¡ Estacio-¿rclministr¿rçäo c¡re clemandam o corrcuLso tlos
¡rarticr-tlares e, pol' collseguintc, ricvenrlo sernpre b.rsca, a composição clos interesses
desters, com o menor sacriäcio r{e c{ireitos possivel.

Sc'ir¡so é vercl.rcle, tercmos de ,-:c,nclrrìr que o direito ¿iclnlinistrativo h.o<iierno r.rã<r
pOde ser rest¡¡nidc¡ a r-mr direiti: p¿rr¿ì ¡l concreça,:.1o i¡rleresse ptrblico situadr.r num polo
dislinto e operstrl a{) c{tls interes$es plivactos.¡27? Na verclatle, apresenta-se qomo ,m ramo
iurídico para a combinirçiio entle a¡; funções constritivas e prornobras cie rnirllipÌos c
tliversificadt¡s direitos dos particulareg ensrjarndo a a.1eq.,aåu ponr{craçäo e articulação
dos divers<¡s intcresses privaclos e'r pr'r dá s.rbisfação corc¡iva.

Nesse conrcxt<>, o urstituto cla concessão, embor¿r não seja, repita-se, o úr-rico nem
talVez o principal insfrument<.¡ para a ;rdn'Linistraç:ão atingir esse ,nister, certamente e oinstilirto t1r-re permii-e vislumbral'rnais cl¿rr¡rme¡nie o m.,.{o como o cli¡:eito administr¡riiv.
litrnciona" A ct¡ncessåo conternpotìrlea, p()sso asseverar, se afirrrra como instru¡¡ixto
t'le co¡¡retimcnfo dc clirtlitos tlesuniformr'rs c rle a¡:bitragt:nr c{e c{ireikrs confiitanies. Llr¡
sci& ¿rpreseìllt¿ì-sc como urn vetor il_rstrativo c{o esgotamento clo Flaradigmâ bipolar.

E, uesse conlexlo, o instilutr¡ da concessão, conìo outras ta¡rlas vczes ao longo.{'
iLineráritl histórico (ccrmo espelo tt,:r dernonstratlt: no Capítulo II), se r:ccçnfigrrr"a e se
rrrodifica' assutnirrdo caracterrísticas prriprias à nc¡v¡r realic{ade c{o rlireito ac{¡rrirristrativo.

e,nslitr¡r.iorral. li ,r r¡1¡ç 5¡1 rleprecnell, por excnp&r, rla se¡¡ilintc pu..r.rgnu, ¡lc l-f¿ctor Jorg* liscrrl.r trlbrc arcl'rç;tu ckl Jire itt> itclntirttstt¡livo conl o ìlircitr.¡ r:orrstitrre k¡nül: "'lbmb¡otri¡e hn.*ustcrrídq por eshr rnisr¡rü, qu*el tlel'ucho ¿tlnrinistntlivo cs cl tlort:clìo ¡rr.r:trsal cel dor¡lcho cc¡nstit.,"irtJ, ììtiiir,"1äso qLti,-,r,, o*pr.$,r r*ld

Comr:¡:ntlk; tlc ilttt:lut nrlwiuÀfrrrliro, l,g9ll, p. t)!!.

''r' ct¡rrtl¡ l¡rilhulìtûntel1{e resu¡lts Jost! litltrlrclo l¡afil, elss^ irl€iltificâçáo cla atinrinistrtção .cmo ¡n?ríl inrplurrun-
l;::li]:l:,:']llu,t"sre ¡rriblic<r.rthoie.Jrirrrrerìacomplcxiel.rrlesoci,rt.rnvi¡rvct.tirrsin¿;,ì)r,séurrjtr\Vilf .rosdi,rs(l(r ¡1()J('r) (ìlle 'ie tcllì visto ú qur', rllr.1ll(t) r1ì.lrs.rs socicd¡clcsse torn(rr.rrn cornplcxrs t'lrctarogûntas, nr.ris st¡.rptulllL'ssivi! clil'r:rencinçâtl func¡o¡ìûl passr)u û crÌcefl'ar divisirr-,s ir¡.i¡ns.ivais'r 

".nfl1t,,* 
insol¡ivcis f.,.1. ìvf¡stì{)ltl("lÙlì¡ìit cssÈs vitlof¿ls ¿ niìo scr tne<iiot'tle Brí¡usi erc$('sntL¡s *lc abstraçio - rr rìu(t tûrnìi¡iì !:()rìv*r.tcndl(¡() illtr¡l'r)ssc irllblir:r¡ ¡rrttrt cotlcúito cxccs';iu¡n,*¡ìio genúrico t' v.rgtrT Urn conccitrl i¡uasc ,mitico, cujo val.rso 'lslenlû i(lstônìúlìtL' na indeflrtiç.ì, .lc scrr scntid; rr rlue, por s,,r facilrnrrrte n,orip,iláuol pr,, .t,,*n¡iuf,r*,prr¡rrrlisl'rs c tirarros rra 

'ida pr,ríticr, ¡c.rb¡ se.rJ', .,r'rnìiti"inro,lt* porrre?,,. f;rrRIÂ,'J.se, ütrrr.rr.r.. Diruir¿ L
e I c n otti a n o gltt lt tt li zaç tio b r u ; il t: i r u, l <)9?,, 
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V.3 A tripla função clo direito administrativo hoje
23 Vistos a insuficiôncja do parad.igma bipolar e os contornos clo que cha¡nei

de "paradigma rnultipr:lar", câbe, então,-"r-,frentar a {unção que cllmpre o tlireifc.r
administr¿rtivo hodierno pela ótica desse ¡rovrr paradìgrna. Nei", *åis do quà oscilarentre
a perspectiva da garantia de direitos (polo da liberclade) e a efetivação da autoridatle,
o direito aclministrafivo assume um þapel c{e orientar e controlar rr ponrleração e a
articulaçñcl de inter.essr"s no åmbito doqùe Sabino Cassese der.romina ,ìarenapúifica,,.

. . .. Qlal{uer que seja o papel reservado aos indivídu<¡s no ânrlrito .ie uma função
pública (instrtrmenlos Para sua efetivação, clestinatários ou 6elrefici¿irios ou mesû1.
portadore.s de direitos rror ela restringirlos), sua reração com o po<ier público é
disciplinac{a por n{:rmasl27s que compõe¡i o direito administrativo. Não sc trata, a meu
vcr/ lneramente de- dizer qtle essas normas são aquelas r.,oltatlas a eftfirrar o ùrtert_.sse
público sllpremo e indisponível. Afinal, elas se rr,ritu* or¿r a limitar a autoriciade, ora a
constringir a liberdade. Normas que, ao mesmo tempo elue clelimitam direitos subietivos
dos particulares, $€rrvem para consagrar ouf|os tantos tlireitos subjetivos públicos or"r,
se quisetrnos, são aptas à safisfaçãc cìe clireitos Êuntiarnenfaic.r2Tt C¡mp'e ao clireitoatlministralivo comPor os antagonisnlôs e ¿lpïoveitar as conver¿;ências erìtre direitos
e intelesses dos particttl¿'¡res em face do exercício de su¿rs funçäes, clisciplinan,Jo 

'slimites e as collsequôncias clos coudicionantes e dos sacrifícios, bem como rngrando
crs meios, os procedilrrentos e os conlornos de.csas convergências. Nesse sentidõ cr q'e
se-pode dizer que o direito adrninistrativo é o ramo cto diieito voltado a clisciplinaias
relaçr3es entÏe o Poclel P'"rblico e os particulares em seus diferentes papéis, alrpor.rao
s<¡bre a atividade do Estac{o-acLninishação cte arbitrar ss distintos interessss e direitosprivatl's enredaclos 

'o 
exercício c{as ftrnções administr.ativas.

Nc¡te-se (lue ne$sa concepção não se está iclentific¿mc1o o direito administi:alivo
aPenas colli ¿ls norrnas derrogatórias clo direito comrlm ou que importem restrição
às liberdades ders privaclos. o direito administrativo corllpreende todos os precc,iic,sjrrrídicos que devem Lralizar a relação entre o Estado-ac|ninistraçiio e os particulares
con'ì o fìto de constrição, promoção ou conrposicão e¡tre direitos er i.tcresses clt¡s
ac1n-ri nistrac'l<ts.

Sendo assim, o dircito admirristrativo, pen¡-aclo cle maneira ampia e fora c1>s
e'stritos.lindes do parac{igma bipolar, pocle assumir h€s funçtres: instrumento cler reskição
de direitos, vetor cle promoção cle direitos e, por rim, urecanismo p:rra arbitragor', án,diversos interesses env.rvicros n. exercício c-las tunções administrativas.

V.3.1 Como instrumento de restrição cle clireitos
24 O direito at"iministratír,o alua como instrumento para a limitação, cr condici.-

nanÌento ou o sacrifício de ciireitos. Trata-se r-:la ahração 161o¡,iri.,r':so cl;r adrninistr.ação,

r'-q Note-se (lue ¡rãr¡ cstou ar¡tri a me rcferir a nol.nìûs lcB¿ig,-nras .ro conjrrnto llùrmðtivo volhrdo a dísciplin¿r,rrclâçÄo cntrc Porler l'úl¡lico.e indivÍduo. sol¡re i¡so, "ver orsno, r,^úid. i;i;ii;;;tr", n.tnìi,tist,nçño pribticn: tstnlila iln uhruln ulaìul*tratíva à iuritlictutade,2007, crn eepecial. p. ru3 cr:r¿,rt.j ¿oÈn¡j¡¡, lo*¿ Ma'r.¡el s6r,vulo,btgalidiltr e ourortonún øurrcturil ilott ttnttriltús iltrttút¡istrntiix,s.200'3, enr urp"liu L p. is ,t ir,i,r'?:' 
JLISl'Ë¡d FII-Fl() tr:{arçal. Ct¡r:;tt tl¡: ürcilo ¡¡ibnitristrnt/to, 21.¡.11}, p.92_93.tlt¡ (Jsatoç rrblató¡ios, comrtns nt¡ direilo iialiano, compreendënt as ¡rrerrogativar clo por{er lrriblico consistenaes fl¿condtrição de direitos (algo que co¡tlpree.de, entrà rrús, po.l", å.' prrriia, pru"ì.a"ìiþì.,p*ioçao, inrervençdo
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que se verifica quando, n'exercício de suas funçôe¿ se mostrí¡ necessário que era secontraponha a direitos subjetivos cios adminisf¡aclos, Assim é com o institutc¡ da desa-propriação, cla intervenção na propriectade em gerar, e com tc¡da ¿ì gama de matérias

::fåi:::::,à,policia 
aaminislaiiva no âmbiù da ativÍdacte co'formudora,â*r ou

Certo deve est
subjeriv os o,r od;äåi:"::J::Jäii:,ï::åï:ïåï:iîiå,.:'#:::î"Xï*d;
de interesses que demandam a ablação de outrc., direitt-rs subjetivos, indivicluaisot'¡ coletivos' Mas, para o.que importa aqui, nessa manifestação específica o elireitoad¡ninistrarivo se apresenta como um *ri."**nto;;;; ä;t-u,, e limitar direiros,impondo aos indivíduo$, cor'¡r respardo na rei (aindi que ,,ao air"ìu*"o," por erarffi),comportamentos omis-tivos ou comissivos ou, ainda, restrlngi"¿" o o*rAdo de direitoscorno o cie propriedade,'.r1d* exercício de profissão 

" 
a" f,î"*"i;ì,.

Essasprefrogativas da adnrinistração são, como visto" instrttmentais. fustificam-sena medida do necessário e cro suficiente para r'azer observr, 
""Jorl¡r"itos e protegerolrtros t¿rnt's inte¡esses. E ela se exerce não apenas te.do o particurar no paper de.sujeito à autoridacle, mas, em cert:rs oportunidades, na condiçâocle beneficiário, clÍenteou mesmo parceiro.

Estando na ei:n'dição de beneficiário, o clireito aclministrativo pode atuar comoinstrume'nto restritivo E{e direitos elo particulag. com_û rcorre na rlisciplina da fruição dehrens pirblicos dc usc¡ co¡ìlr¡* u,., **p".i"r, quarrdo o crireit,, pút[;;;i¡*tirrn i utilizaçãode um bem consagrado ao uso d,e toclos é li*itu.lo por tÕgras, horário¿ proibições.Mec'liante aplicação clas regras clisciplinad.orai,lo uio au utiiiJaa*,rr¡etn de umarclação de c<¡trsumo' o direito,niministrativo pode interferir de ma¡eira limitac{ora narelação em rrue o adminìsrr¿rr.1o arua .o*o .tiãnr*. É;;;;p", --"lpr, eras nornrasque pennitem a lacração de rnecliclorerì que apre$entem indícios cle fraude o* claquelasque Obrigam os usudrios, em área urbairo do, ssrrrlço, cre esggtamento sanir¿irí. a sr:conect¡rr às redes existentes e, eventualmenie, implantar hiclitì'retros e* stras fontesde captaçâo própria c{e água para fins cte tarifação do serviço.r2a-q
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içãcr

dos

J1O.

lã(),

napropricdatlc)'srgu.drlsabirttle¿sst:sc.'lpr,vvcdirn*rrtia.bl,rl.rist'ror¡tr*lli 
coniqrrirli l,.rn¡nirìisrra¿i{}rì(}s¿ìurifìc¡ I'i'tcresse tli un privato, ittrporrr:utki ¡;li ,r,,,rt Lligo,ti rnre(t:unrc ncgli orclini), rli uo. far., (trrnrr. .cid iviu{ i) 

'> 
rlitlitrc lcome ncgll att i .ri i,ti¡r,,*iri,iui,i'iü,,r,i.,n¡ n p.iu,r¡ì(t.ro rri rrrù,rrrr, lc.rrru rrelresprr4:riaziorrtr.ne lln 

'equisizione, nrr scque'str. anrniinistrativ, e neil;imposizione di .se¡vitrì pubbrichc),,. Ittitnziuti ¡ri trìt,itto
TäJüffå*iT,l il" 

{) ndminisrrârivi.tn *r"ti.*.o, ** oporrrn.¡ rorocaçãq qnÊ os âros ¡bl¡rrtlios ¡r¡io
,i.';;ìì ä;ä; "iillïIl.:,ïili,:,"i,ii]i':1i,;:iJ:ì,:ïil;i';^"';ìïî,:l.fîl'1,I.. "î::llti*,::ximprcscirrdivel a rlcfinic¡io c1. i¡tterlssc r;.rrrt¡.,t-""ï,,i"r.r qtri, iuntlnmcntu , 

"n.rirì.lio 
tkr i¡rtcrcssr, ¡rr.ivarrr,.c^ssssfi' sn[:in'' lslirtrzia¡ ti ,li.,lritt¿,tut)uiutl*"ìri¡ì,'illir¿ p ]42, ver r.ì¡nbrm cASsL.¡i, s,¡6i¡r, /-¿s rtøt:s iltrúere¡tu ¡duini¡trntnx¡, t<)*t, p tol, * $nñnui"i-;;'Ikr;,';, pr* atinu:tttr,2003, p^ 

'95.
is' JUtifl:N FIt.!IO, Mirrçal, Lnrsu d¿ din:ttt¡ tultniui¡tn¡titnt, 2:013, p. tzô.r¡tr $UNDFF'I-D, ca¡'tos ¿\ri. airei', tttrnìttisrrttriu¿ o¡,iunmfor, r,)9:¿a,¡at sim' pois 1r princfpi, c.n'stitucil¡nal tla legirlidatl* {a't. 51 ínc, lf) a-ssegura que ningurÍrn ri obri¡gnd' ;r ¡,,zer.ilrlt'ixar dc fnzer al¡¡o se nitr cnt virtudctl"-r"i ,' 

",r.i.iii"-.r 
rmposrçrìrr, þcru pixrer níbricu. ,.rc conrp{rrrðmc¡rk}sc'nri$siv.s r¡u onliisívos ¿¡r citladi. 

"t"ua ,*t,,, "*iìlro pruscrita cxpres$onrcntÊ c¡n rei f.r¡¡lar. r)¿i r¡ur, u
ï::::ì:i i,--JîìiîåilìT:î:ï;:ï'r o r*gt'i'",i,i,,*.i['*,.i,i'u.t,, ¡-iìi;;;;,;ï;r*i,;ïi ;ì;,;ì;:.ï,ï,,;;,',;ïì.,:

t'!,'' Sacrificltl¡do-il' con.o (!corre.lìa cles.rpropriaçåo; c(xrdicioranrlo-a, cofto (ì{orrc, em regra, .o ton-ìbanentoi oillí¡nit¡ndo-a, ci)mr¡ nr) caso ¡la scr.vi,1ão å¿"ri,iiåt,r,rä'"
'28i Cf. ¿rt. di da Lei nq ',¡.4qSÆ(lÙZ
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Por Éim, encontramos normas restrifivas de direitos tambérn qualdo o particular:
trava relações dc parceria ou colaboração com o Estado-aclnrinistração. É c, clue ocoï1'e
quando estamos diante da clelegação cie prestação de um serviço público em regime de
exclusividacle ou privilégio em que a parceria se estabelece em cletrinento clo dileito
de outros privados atuarem no mesmo segmento.

V.3.2 Corno instrumento c1e efetivação de direitos
25 O direito adtrinistrativc'r é também importante instrumento para a efetivação

cle direitos. Não apenas no sellfido de proteção, alur{iLio anteriormente, mtrs como rneio
de contertção e de clefesa aos direitos cte alguns ar-tministrados afetados por rnedidas
aclministraLivas volladas à h,rtela cie direitos de ouiros. É especialrrente um inskunrent¡:
r{e efetivaçäo de clireitos no que toc¿r a prover bens e serviços de interesse coic-tivo,
protelter hipossulicientes, assegurar direitos furrdarnentais, efetivar políbica-s públicas.

Em grande medid¿r, as normas administrativas iêm por fir'ralidade a satisfação
de necessidades prcrlegicias pela orclerrì juridic& ou seja, direitos srrbjetivos pírblicos,
,Ao mesrno tenìpo c1r-re o c'lireito administratìvo sacrificâ, limita e condicion¿r algr-rns
direifos, é também instrume:nto para a consecução cle r¡utros. E, por nrais que os bifu-
lares ctos direilos efelivados pela atuação jurídica cla Administração Pirblica selam
disPs¡ses e inclefinidos, certo é que tal ;rfuacão, para $er licita e legítima, deve ter e¡n
mira ¿ satisfação deles.

Essa função inskumental clo clireito adminislr¿rtivo colno vetor de efetivação clc
direitos nos coloca, novarnetlte, diante da necessidade de ilar ac{equada comprcerrsão
do princípio cla legalidade aplicada à Adrninistração I'ública. Nc¡ ârnbito do paracligma
bipolar,1286 tornou-se quase um mântra clizer que, enquanto para os particulares é lícitr-r
fazet luclo clue:r iei nao proíbc, para a aclministlação só é f¿rcultadoiazer acluilo clue a
iei expres-samente autoriza.r237 Trata-se d¿r fórmula tradicional da chrrmada "legalidade
estrita".1288 Embora tal forrnrrlação tenha lá sua razão cle ser, ela conténr um ilspecto
relatir¡o. Sc, como clito, toda aluação d<¡ Estac{o-¿rclnrinistração impììc;r alguma conskição

rrsr'(ì)rìlc rlertt>nslra SabÌno Cassese, "Sccondo ìl nodeilo tratlizionallc, ì duc ¡roli, quelk: putrbiico e {luclk)
¡-rivato, rurr .-olo s(ìno ìr'riJucìl¡ili perr:lré in irrnflrto, bensi anchc perché reni rla regolc. i{íverse [.,.] Al plimo,
tutlo at vielalo. salvt¡ ciÌ¡ che i: erpresslrnenLc corrscntito;;rl sccoudo, tutto è rlnscrrtito, salt'o ciò chr, è
€spress"t rìel1ts viptåto", L'a rer t u o uhbli c n, 20{l t, p. 6t)3.

r?s7 Atil\ÚJ(l Flcinri¡ Nctto de. {uyso tle tlheito td.ttittístrutioo,2()'ií, p-7.i.
ì?6t A nr:q:iio rle legaìitlade estritâ p¿ri{r do prossrìpostr) dc <¡uc a Arlministrar;ão [)ública ¿tur como rnc'ro braçr'

mecâuico do Legislativo. [tla le¡lalidadtr r:strita, h¿veri;: ¡:bsr.,ltrt¿ vincul;rçirr c1a Adnilisiiação l}úblic¿ à

lei,.tssrttnindo o principíc da icgalidatle nma ir¡rica acepção; vinctilaçào positiva o absoiut¿r à lci ir¡rmal.
1Ììùbstarlte lraver conf¿ridr) os r:onlornos da legalidrrle no Ðrocegso dc construção teór'ica do dir.r:itr>
íldtnirìistfativo brasileir,¡. iro menos no plano tc<irico, hoje;r iegalít{ac1e esiritil ii objeiu tie intcns¿rs c¡itic¿rs.
C.rlkrs Ari Sundfel<i, por exemplo, afirna; "fal ofielìlaçãr) iôs jtrisl"írs (luo .¿serva ùoda rlelrlre:açüo l¡iblica
relevanlc rrara u Leeislativo supÕr sel vi/rvel retir¿ìr iì l'.:líiica tl¿ atlmilislraçâo, tedlrzir a nreriì t{ic11lcd i)
papel dos diligenies e ftttrcitrnários públicos. lvlas es-c¿ r>rientaçáo rlespreza a cxpeiiênr:ia hiskirica e rri¡r
[;¡z sentido nu rrLrrncio crntemprtrâneo. em (lue o largo esi:rectro rle lunçt)es assumidas pekr Esiado exigc
un¡a Âdministlação lública i¡rnrbém dc la.rgo espcctro. U uma orient.rçáo prcccnceituosa. que rlsa o dognr;r
de qut. sri nos Parl¡¡nentos pode ìrar.cr delibcrtrção danrr:crdtica e/ por i¡ìso, estigû¡ntizû a Aelrnìnistnç,io
I'itbiica cr¡lro oão demr:r'ratiu,r. li um¡ orie¡rtat-.irr rllre $e rr:cus¿¡ a ver a le¿lidnde polltic,'t nttrdl, cm rl¡tc ,1

Âdmrnistraçiìo dstá imlractad.ì ¡ror ,riirios nrcc¡r:lismos dc¡nocráticos. ll tirnrbem unra oritttaçÀo rrlitistl, qtrc
iaz. r: clogio retórico do papcl dos Parlamenios conìo pretexto para, ao lim c.ro cabo, valorizi:r - ìsto, sirn - o
lapel tla t'lite tle profissionais do Direiio irilando serr porler cle vut<l e irrfluôncia soL:re a Administraçao".
l)íreito aùninistyt¡tíua pcrø. L'étiüts,2l)12, p. la!.
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a direito dos adn'rinistracr*s, é co'reto crieer que, no quanto essa ação importar emimposição, ao privado, rre ob'rigaçâoa*-rä*, tiu cre se o¡nitir cre fazer,ela só pocre sec{a¡'em facc da legalidade t** uiruJ*ã" iui. Irora*, não me parece aclmissível a aclmi_nistração invocar a legalidat'le estrita uorno raaão para cleixar de efetivar direitos.r:&A parfir cro momento em que a orde¡'1urídica (a constituição .,u as normaslegais) consâg'. r.¡m direfto a odäs o* 
"ia"¿aoo 

também imputa à adminishação opoder'dever de efetivå-lo. sua atuação, aÅ¡t"¿u pe los demais clireitos ftr¡rclamentaisconfi'ontanteg tenr iá presente na orclem jurídica a autorização para agir; rnaneianclo c'rnmoderaçåo c>s pocrcres a era inerentes *,r, iuooru, disponivers puro sut¡rruru, aquele rorde direitos' [)aí meu ententlimento a* q,r* ,uo cabe invocar a legaliclade estrita come¡e'sËu$¿r Para que o Estado-administraçã<ise desanere de suas obrigações de efetivar, ernfavor ctos particurares, direitos *"uni;"i;; pela orcrern jurídica.
Aldnr dos clireítos rJe preiteção subjacentes ao cxercicir.r da atividae{e orden¡¡cioracla aclmi¡ist.ação. hií manifrxuçaå ao Jiiulro adrninistratiun * 

"nnr""uçã, cie clireitosf;¡nto nö provimento cle utiric{acres púbricas (comr: no caso era oferta 6e serviç*spúblicos) como na intervençãcl estatul Åa econr:mia (efe tivaa" pn* ut.ur,çar os objetivoscsnstihrcionais de rereva¡rte interesse coletivo eru cre segurariço .runiunat) e, ainda" naafivÍdade de t'rrmenft:, na ¡neclida em qr.re n*lu ran',bém i;u*.; ;,.,.r*.,ini,straçåo er.etivardireitos mediante c¡ incentiv. ou a iniuçao deis pr:ivados para atuar fendo em vista aconsecução ele unra finaliclade de inferesse coletivo.

V.3.3 Como instrurne.nto i1e cornposição cle interesses
26 !tr>r rim, a ft[rçno quc' nais se dr.¡rfaca quanc{o olhamos r: clireitn aclministra-

li:: p-l: 
¡ris.m1 rt" o^iliuyi]o ruttip,,tu," é a sua uiliaaoe co¡rio insrrumerrtr: crecomp'siçã' de i¡rteresses. É iat,: que ' riireito acrministr¿tiu,, n.,"pru.rta tambt{* aprOceclttr à cornpo'siçãO entre disfintås interesses dos administr¿rctos.,,r, como $e¡npre oagir ach'ini'rt¡ativ. envolvo Lrma contr.po"iiå., a" ai'eitr:s *¡ ¡* ini*,."rn*, rit,larizar{os,cac{ir qttal p'r parcela da socieeia¿l*. ¡irr .ìi"ri"tos privaclos, .un* uu clireito mediar:,sopesar e compor esses antagonismos, þersegui'.r",nr"ço*u *qr,irùå.i"r. Trrrta-se, po¡cert*, r'riin da f:unçâo cre jrrtga*u de. d¡rimi,jc.,nRir,os dåitrd;';.;;*,, .orr""po.,.ru o,direito, ;rtividade própria cù inrisc{ição. lr¡" ve.dadr, na ¡,eaïa nJ*iåi*t.utlva há perma_ttentemerlttl umü comporiiçåtl enfr:e diferentes intcressc.s cltlfac{os .t*i"t*oan"ia coletiv¿r,A ftmção instrumental se aprescnta rnarcad¿menle uo âmbit' cla atividacltadministrativa prOccsst¡al, ,rr, qui em tor.no d¿r clecisão o.i*inisirativa pocicm se
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i¡ti riscos dc rc¡itlnìilrl.relaçiirr cie legirliclrrrk: ¿dminisrr¡tiva ì virrculaçår: ¡roritiva ia. s.mcnto (rr.rs*¡uc

'i"i!;;.:gy-'uN'r'nr{rtrA, ¡¿un"io r;.'.ii.i.li.,,rì!.;;; ¿"r"å,rr,, ,,n.,,Jrìì¡,i ,lí-,,î,iüo , ,,,,,,n, luticitil.2ü06,
rm Diz' fll¡erh¿rd sdin¡idt-¡\xur¡n tlrre o trircito acrmirristrarivrl, hoje enr riia, nåo Íe .ltd¡n I

äiå::ruÏï';;;iiì,.;i:.,:tl;:Xlg:l¿*,:*_:l',t"a..r .'J.,pì".ì,,i;il:ìii:ïJi'Ji"[îl'illl:
ru.p.',-ici,n y ru" niu*i.,*ìì,t"rnrccritrs.r:nrrc r,,"'rr,,ó,,.ì,,T,iüiï,"ì,,i1,',i,i'åïï;l'Í.i;il:îji,lilill,îf l;n(ì es stlì,:icrt(.crrr nrraliz¿r lrrs ctásietrs ¡nsrrï,,ririrrs,,.g,,r"å.,r..r ri,,,ìr';;il;ïii::lo,,rrtdr ri¡rnbidrì orrûsnruclr¡s fórnr¡¡las o mectr'lisnìos *tr p'o ilct eonvr¡,;., cieicï,r.t.'*ü.i;l. iirräi,iiî-,0", trinr*¡rsién esra sn;1ffiiåi;l.Ï:ji:1ü',i::"å,H:;"o""i-;;;;i;'"i"i"¡ v rn r,i'iì.i"r,äii":;, iä,.r,,¡,,u *a,t"tiili:ài,,,i




